
ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
MENSAGEM N9 Ç)Ç)R DE <fãj DE DE 2019.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

protocolo" ~~

í \ Horas, '■ ^ o

-—— funcionário

A presente mensagem encaminhada para apreciação dos Senhores, o Projeto de
Lei Complementar incluso, que tem por objetivo revogar o disposto no art. 50 da Lei
Complementar Municipal n-181, de 29 de março de 2016, como forma de corrigir e adequar
a jornada de trabalho àquela vigente no município, prevista na Lei Complementar n^ 03, de
04 de dezembro de 1991.

Razão pela qual, esperamos a aprovação do referido Projeto, nos termos da
legislação em vigor.

Atenciosamente,

Barra do Garças/MT,,ââ;de WX de 2019.

ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS
Prefeito Municipal

Aprovado por Unanimidade
de vereadores presentes
em Sessão Odinària do

^
r''N> ^
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NS OQS DEâJjDE DE 2019.

PROTOCOLO
"Dispõe sobre revogação de dispositivos

' ̂ 1 Pt ' q"
Complementar que menciona".

FUNCIONÁRin

O PREFEITO MUIMICIPAL DE BARRA DO GARÇAS, Estado de Mato Grosso,

ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a

seguinte Lei complementar:

Art. 15 - Ficam revogados, o inciso VIII do artigo 15 e o artigo 50, ambos da Lei

Complementar n^ 181 de 29 de março de 2016, aplicando-se no lugar, as disposições

pertinentes da Lei Complementar Municipal n^ 03 de 04 de dezembro de 1991

Art. 25. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 35. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Graças/MT, de de 2019.

ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS

Prefeito Municipal

Aprovado por Unanimidade
de vereadores presentes
em Sessão Qdinária do
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LEI COMPLEMENTAB W J Ri DE^QpE^nw^fl nF ?nii;

Projeto de Lei Complementar n° 011/2015, de autoria do Poder Executi^ Mutiicipa!.

"Dispõe sobre o funcionamento da Procuradoria Gera! do
Município de Barra do Garças-MT, institui o Plano de
Cargos, Carreira e Remuneração, e dá outras providências".

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Sr.

ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei Complementar;

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. V A Procuradoria Geral do Município de Barra do Garças-MT, prevista na

Lei Complementar Municipal tf 84, de 1° de abril de 2005, passa a reger-se, no que concerne ao seu

funcionamento interno, pelas disposições da presente Lei.

Parágrafo único. Esta Lei Complementar dispõe sobre o funcionamento da

Procuradoria Geral do Município - PGM, definição de suas competências e instituição da Carreira de

Procurador do Município por meio da criação do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Procurador

do Município de Barra do Garças-MT.

CAPÍTULO II

da NATUREZA INSTITUCIONAL E COMPETÊNCIAS

Seção I

Da Natuma Institucional

Art. 2° - A Procuradoria Geral do Município é uma instituição permanente,

essencial ao exercício das funções administrativas e jurisdicional no âmbito do Município de Barra do

Oarças-MT, com nível hierárquico de Secretaria do Município e subordinada diretamente ao Chefe do

Poder Executivo Municipal, sendo responsável, era toda a sua plenitude, pela defesa de seus interesses em
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juízo e fora dele, competindo-lhe representar e orientar judicialmente o Município; emitir parecer jurídico e
informar sobre assuntos e matérias submetidas ao seu exame; proceder à cobrança da dívida ativa;
supervisionar e controlar as atividades do serviço jurídico da Administração Direta e Indireta quando
solicitado; efetuar outras tarefas afins no âmbito de sua competência, bem como exercer funções de
consultoria jurídica, sob a égide dos princípios da legalidade c da indisponibilidade dos interesses públicos.

Parágrafo único. A Procuradoria Geral do Município terá dotação orçamentária

própria, de modo a garantir-lhe a necessária autonomia administrativa e agilidade nas atribuições que lhe
são inerentes.

Art, 3® - Esta Lei Complementar dispõe sobre o regime jurídico de seus servidores

e demais encargos técnico-juridicos no âmbito do Município de Barra do Garças-MT.

Seçio n

Das Competências

Art. 4" - Compete àProcuradoria Geral do Município:

I - representar judicial e extra judicialmente o Município de Barra do Garças-MT,

em defesa de seus interesses, do seu patrimônio, e da Fazenda Pública, nas ações cíveis, trabalhistas e de

acidentes do trabalho, falimentares e nos processos especiais em que for autor, réu ou terceiro

interveniente;

II - promover, privativamente, a cobrança amigável ou judicia! da dívida ativa,

tributária ou não, da Fazenda Pública, funcionando em todos os processos que haja interesse fiscal do

Município;

III - representar os inicresses do Município Junto ao Contencioso Adrainistrativo

Tributário-CAT e aos Tribunais de Contas;

IV - elaborar minutas dí informações a cerem prestadas ao Poder Judiciário, nos

mandados de segurança em que o Prefeito, os Secretários do Município e demais autoridades de idêntico

nível hierárquico da Administração centralizada forem apontadas como autoridades coatoras;
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V - representar ao Prefeito sobre providências de ordem jurídica que lhe pareçam

reclamadas pelo interesse público e pela boa aplicação das leis vigentes;

VI - propor ao Prefeito, aos Secretários do Município e às autoridades de idêntico

nível hierárquico as medida que julgar necessárias à uniformização da legislação e da jurisprudência
administrativa, tanto na Administração Direta como na indireta e Fundacional;

VII - exercer as funções de consultoria jurídica do Executivo e dos órgios da
Administração Direta do Município;

VIII - examinar os processos de aposentadoria e de retificação de aposentadoria,

acompanhando a execução dos respectivos atos, a fim de assegurar a legalidade de suas concessões;

IX - fiscalizar a legalidade dos atos da administração pública direta, indireta e

fundacionai, propondo, quando for o caso, a anulação deles, ou quando necessário as ações judiciais

cabíveis;

X - requisitar aos órgãos e entidades da Administração Municipal, certidões,

cópias, exames, informações, diligências e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas finalidades

institucionais;

XI - celebrar convênios cOiO órgãos semelhantes dos demais Municípios que

tenham por objetivo a troca de informações e o exercício de atividades de interesse comum, bem como o

aperfeiçoamento e a especialização dos Procuradores do Município;

XII - manter estágio de estudantes de Direito, na forma da legislação pertinente;

XÍIÍ - avocar a si o exame de qualquer processo administrativo ou judicia! que se

relacione com qualquer órgão da Administração do Município;

XIV - propor medidas de caráter jurídico que visem a proteger o patrimônio do

município ou aperfeiçoar as práticas administrativas;

XV - sugerir ao Prefeito e recomendar aos Secretários do Município a adoção de

providências necessárias à boa aplicação das leis vigentes;

XVí - desenvolver atividades de relevante interesse municipal, das quais

especificamente a encarregue o Chefe do Poder Executivo;

XVII - transmitir aos Secretários do Município e a outras autoridades, diretrizes de

teor jurídico, emanadas do Chefe do Poder Executivo;
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XVIII - elaborar minutas de informações a serem prestadas ao Poder Judiciário em

mandado de injunção e habeas data;

XIX - impetrar mandado de segurança em que o promovente seja o Prefeito

Municipal, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e autoridades que lhes são equiparadas, quando se tratar
de matéria de interesse da Administração Pública Municipal;

XX - elaborar minuta de arguição de inconstitucionalidade de leis e decretos a ser

proposta pelo Prefeito Municipal;

XXI - exercer outras competências que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder

Executivo Municipal, observadas as limitações constitucionais e legais vigentes;

XXII - cooperar na formação de proposições de caráter normativo;

XXIII - atuar nos procedimentos administrativos concernentes ao controle interno

da legalidade dos atos da Administração Municipal;

XXIV - analisar a aplicação das normas Jurídicas, dando-lhes interpretação, e

propondo os atos necessários ao seu esclarecimento,

XXV - subsidiar estudos e propostas visando o aperfeiçoamento e adequação da

legislação municipal.

Parágrafo Único - Os pronunciamentos da Procuradoria Geral, nos processos
submetidos a seu exame e parecer, esgotam a apreciação da matéria no âmbito administrativo municipal

deles só podendo discordar o Chefe do Poder Executivo.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Ârt. 5' - Para o cumprimento de suas finalidades, a Procuradoria Geral do

Município é dividida em 02 (duas) Procuradorias Setoriais;

I) Procuradoria Administrativa e Contencioso; e

II) Procuradoria Fiscal.
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Seção I

Da Direção Superior

Art. 6° - A Direção Superior da Procuradoria Geral do Município é realizada por

servidores ocupantes dos cargos de Procurador-Geía! dc Município s Subprocurador-Gera! do Município.

Art. 7® - Os cargos de Procurador-Geral e o de Subprocurador-Geral do

Município, ocupados exclusivamente por procuradores de carreira, na forma do inciso V, do artigo 37, da

CFRB/88, serão escolnidos e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 8® - O Procurador-Geral e o Subprocurador-Geral do Município ocuparão

cargos de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo

Municipal, com remuneração específica na forma da Lei,

Art. 9® - Compete ao Procurador-Geral do Município:

I  - chefiar a Procuradoria Gerai do Município, superintender e coordenar os

serviços jurídicos e administrativos da Procuradoria-Geral do Município;

II - representar o Município cm qualquer jufzo ou irtstância, de caráter civil, fiscal,

trabalhista, de acidente de trabalho, falimentar ou especial, nas ações em que o mesmo for parte, autor, réu

assistente ou oponente;

III - receber, pessoalmeaíe, quando nio aelegar tal atribuição ao Subprocurador-

Geral, as citações, intimações e notificações reiativas nas ações em que o Município seja parte;

IV - desistir, firmar compromisso e confessar nas ações de interesse do Município,

desde que previamente autorizado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;

V - representar os interesses do Município junto ao Contencioso Administrativo

Tributário, pessoalmente, ou através de Procurador do Município que designar;

VI - sugerir ao Prefeito a propositura de ação de inconstitucionalidade de lei ou ato

normativo e elaborar as informações que lhe caiba prestar, na forma da Constituição da República e da

legislação especifica;

VII - delegar competência ao Subprocurador-Geral; .
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VIII - expedir instruções e provimentos para os servidores da Procuradoria-Geral,

sobre o exercício das respectivas funções;

IX - propor, a quem de direito, declaração de nulidade ou anulação de quaisquer
atos administrativos manifestamente inconstitucionais ou ilegais;

X - assessorar o Chefe do Poder Executivo em assuntos de natureza jurídica de
interesse da Administração Pública;

XI - submeter a despacho do Chefe do Poder Executivo o expediente que depender
de sua decisão;

XII - designar os órgãos em que deverão ter exercício os Procuradores e os

servidores administrativos;

XIII - apresentar, frimestralmeníe, ao Prefeito, relatório das atividades da

Procuradoria-Geral;

XIV - requisitar, com atendimento prioritário, aos Secretários do Município ou
dirigentes de órgãos ou entidades da Administração Municipal, certidões, cópias, exames, diligências ou
esclarecimentos necessários ao exercício de suas atribuições;

XV - requerer ao Prefeito a remoção ou disposição de servidores de outros órgãos
da Administração Municipal, para prestarem serviços junto à Procuradoria-Geral;

XVI - promover a distribuição dos serviços entre os diferentes órgãos da

Procuradoria-Geral para elaboração de pareceres e adoção de outras providências e encaminhar os

expedientes para as proposituras ou defesas de ações ou feitos;

XVII - conceder, em fase de execução fiscal, o parcelamento de débitos

tributários, com observância das condições estabelecidas pelo Prefeito Municipal, bem como a dispensa
total ou parcial dos honorários devido pelo executado;

XVIII - exercer outras atribuições inerentes ás funções de seu cargo;

XIX - a dispensa da interposição de recursos judiciais ou a desistência de

interpostos, especialmente quando contra indicada, cm face da jurisprudência predominante;

XX - adotar, em grau de exclusividade, pareceres, minutas de contratos,
convênios, acordos, escrituras e outros atos e negócios jurídicos elaborados pelos procuradores do
Município, podendo aprová-los ou rejeitá-los, no todo ou em parte, opondo aditamentos, modificações,
complementos e observações que julgar necessárias;
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XXI ~ proceder a revisão jurídica de projetos de leis, decretos, portarias

regulamentares da Administração Municipal ou através de Procurador do Município que designar;
XXII - promover a uniformização da legislação e da jurisprudência administrativa

no âmbito de sua competência;

XXIII — baixar normas, instruções e ordens de serviço, visando organização e
execução dos serviços a cargo da Procuradoria Geral do Município;

XXÍV — Manifestar sua posição acerca da oportunidade e conveniência dos

afastamentos de Procuradores, bem como as férias e licenças;

Parágrafo único. O Procurador -Geral do Município gozará das prerrogativas e
honras protocolares correspondentes às de Secretário do Município, sendo, nos casos de ausências ou

impedimento, substituído pelo Subprocurador-Gerai.

Art. 10 - Compete ao Subprocurador-Geral do Município;

I - assessorar o Procarador-Geral do Município no exercício das suas funções,
podendo, ainda, substituí-lo nos casos de ausência ou impedimentos, ms. lermos do Art. 9® desta Lei;

II - coordenar as atividades inerentes à Assistência Jurídica e à Execução
Programática;

III - elaborar pareeeres jurídicos, peças processuais e minutas, bem como realizar

estudos e pesquisas de interesse da Procuradoria-Gsral do Município, quando para isso for designado pelo
Procurador-Geral;

IV - colaborar com os demais Procuradores no exercício de suas funções
específicas;

V - coordenar as atividades internas da Procuradoria-Geral do Município,
prestando assistência administrativa ao Procurador-Geral, propondo e expedindo normas sobre assuntos

técnico-jurídicos e ainda, organizando e avaliando o expediente de despacho do Procurador-Geral com o
Prefeito;

V - executar outras atividades que lhe forem conferidas ou delegadas pelo
Procurador-Geral do Município.
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Seção II

Da Procuradoria Fiscal

Ari. 11 - Aos Procuradores pertencentes ao Quadro da Procuradoria Fiscal,

compete;

I - promover a cobrança'amigável oa judicial da dívida ativa;
:íf-

II - emitir pareceres sobre cancelamento da Dívida Ativa;

ni - praticar todos os atos de natureza judicial e extra-judicial de sua alçada,

inclusive selecionar e ordenar toda ̂  legislação, atos oficias, decisões, pareceres e outros informes que

possam apresentar interesses aos trabalhos da Procuradoria,

IV - promover o acompanhamento oos processos ajuizados junto ao Fórum;

V - fazer contatos, antes do ajuizamento, com os maiores devedores;

VI - levantar os valores depositados pelos devedores em cartório, e fazer o devido

repasse;

judiciai;

requerer o arresto;

VII - acompanhar a relaçâc dos devedores inscritos e dívida ativa para cobrança

VIU - coletar informações junto ao Cartório de Registro Geral de imóveis para

IX - defender o Município nos embargos à execução fiscal;

X - desempenhar outras atividades que lhe forem atribuídas.

Seção III

Da Execução Programática

Ari. 12 - As funções de Execução Programática da Procuradoria-Geraí do

Município são desempenhadas por servidores, ocupantes de cargos de carreira, sendo os cargos de carreira

os cargos de provimento efetivo de Procurador do Município.

Art. 13-0 ingresso na Carreira de Procurador do Município dar-se-á mediante

concurso público de provas ou provas e títulos, com padrão de vencimento e provimento iniciai no cargo
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referente à primeira classe, nos termos do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração de Procurador do
Município, previsto no Capítulo V desta Lei.

Art. 14 - Os atuais cargos isolados de provimento efetivo com nomenclatura de

Advogado, integrantes do Quadro de cargos efetivos do Poder Executivo Municipal, passam a ser cargos de
carreira com a nomenclatura de Procurador do Município, integrando o Plano de Cargos, Carreira e

Remuneração instituído por esta Lei.

Art. 15 - Compete aos Procuradores do Município integrantes da Carreira;

I - coordenar as atividades de natureza jurídica e orientar a atuação dos diversos

Órgão e Unidades Administrativas do Município;

II - despachar com o Subprocurador e com o Procurador-Geral do Município,

podendo despachar cora o Chefe do Poder Executivo Municipal quando solicitados por este ou pela

Direção Superior;

III — representar o Município em todas as instâncias jurídicas;

IV - desistir, transigir, acordar e firmar compromisso nas ações de interesse do

Município, mediante determinação ou autorização do Chefe do Poder Executivo Municipal;

V — assessorar o Procurador-Geral e o Subprocurador do Município em assuntos

de natureza jurídica, elaborando pareceres e estudos ou propondo normas, medidas e diretrizes;

VI - sugerir ao Procurador-Geral e ao Subprocurador do Município medidas de

caráter jurídico reclamadas pelo interesse público;

VII - unificar a jurisprudência administrativa, garantir a correta aplicação das leis,

prevenir e dirimir as controvérsias entre os órgãos jurídicos da Administração Municipal;

Vlíi - Presijtór nas sindicâncias e nos processos administrativos disciolinares:,

IX - propor ao Chefe do Poder Executivo as alterações necessárias à legislação de
âmbito municipal,

X - auxiliar « .autoridades administrativas nos assuntos jurídicos de interesse do

Município, prestando consultoria e assessoria jurídicas, observado os limites de suas competências

previstas nesta Lei;

XI - emitir pareceres em matéria jurídica ̂submetidas a sua apreciação,
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XII — fixaf a interpretação das leis, dos tratados e dos demais atos normativos a ser

uniformemente seguidos pelos órgãos da Administraç-ão Pública Municipal era suas áreas de atuação;
XIII - elaborar estudos e preparar informações, mediante solicitação da Direção

Superior;

XIV - examinar, prévia e conclusi /amente, quando não for defeso era lei nem ferir

os princípios constitucionais:

a) os textos de editai de licitação, de concursos e seleções públicas promovidas
pelo Município;

b) os textos dos contratos, convênios ou instrumentos congêneres, a serem

celebrados e publicados;

c) os atos administrativos submetidos a sua análise.

XV - examinar previamente a legalidade dos contratos, acoidos, ajustes e

convênios de interesse do Município quando submetidos à sua apreciação, indicando as alterações e

providências necessárias;

XVI — executar outras atividades que lhe forem conferidas ou delegadas pelo

Procurador-Geral ou Subprocurador do Município.

Parágrafo único. A raovimeniaçio do Procurador Municipal, nas Secretarias ou

órgãos da Administração Pública municipal direta, indireta, autarquias ou fundações públicas, bem como

entre os referidos órgãos e o Poder Legislativo muaícipal, para o cumprimento das competências previstas

neste artigo, ocorrerá sempre por designação do Chefe do Pode- Executivo municipal, podendo efetivar-se:

í - por designação efetuada pelo Froairador-Geral do Município;

II -■ a pedido do Procurador do Município, que será submetido ao crivo do
Procurador-Geral, observada a conveniência do serviço;

III - por permata, com a concordância dos gestores das partes interessadas e
anuência do Procurador-Geral;

IV - para ocupar cargo de provimento em comissão.

Ari. 16 - B defeso ao Procurador do,Município exercer as suas funções em
processo judicial ou administrativo:

10
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I - em que haja interesse adverso do Município;

II - em que seja interessado seu cônjuge ou parente, consangUíneo ou afim, em
linha reta ou colateral, até o terceiro grau.

Art. 17-O Procurador do Município dar-se-á por suspeito quando:

I - houver emitido parecer contestado em Juízo pela parte adversa;

ÍI - ocorrer qualquer dos casos análogos previstos na legislação processual.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso I deste artigo, o Procurador do

Município comunicará o fato ao Procurador-Geral, expondo os motivos da suspeição, para que este o
acolha ou não e, acolhendo, indique procurador para substituição.

■ Seção rv

Da Execução Administrativa

Art. 18 - As funções de Execução Administrativa da Procuradoria-Geral do

Município são desempenhadas por servidores ocupantes de cargos de carreira e/ou isolados, sendo os

cargos de carreira os cargos de provimento efetivo de Procurador do Município, e os cargos isolados os
demais cargos efetivos ou de provimento em comissão que porventura estiverem prestando serviços junto à
Procuradoria-Geral do Município.

Art. 19 - A Execução Administrativa compreende as seguintes atribuições:

I  — coordenar as atividades administrativo-fínanceiras necessárias ao

funcionamento da Procuradoria Gerai do Município;

II - elaborar relatórios de acordo com análise de informações coletadas para
realização de atividades internas;

líl - desenvolver atividades de pessoal, efetuando registros e controles decorrentes

das rotinas de administração de recursos humanos, tais como: apontamentos relativos à Folha de

Pagamento, controle de freqüência, dentre outros;

11
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ÍV - orientar os trabalhos relativos aos serviços gerais da Procuradoría-Geral do

Município, assegurando a organização, limpeza, higiene e segurança de suas dependências;
V - efetuar o controle de aquisição, registro, distribuição e estoque de todo

material de consumo destin^o à Procuradoria Geral do Município;

VI- manter atualizados os arquivos de documentos e outros materiais;

VII - organizar os trabalhos administrativo-flnanceiros a seu cargo, segundo
normas e procedimentos estabelecidos, assegurando o fluxo normal dos trabalhos;

VIII — receber, protocolar e expedir documentos, encaminhando-os interna e

externamente, através do setor de protocolo;

IX - informar à Direção Superior periodicamente a necessidade de aquisiçlo de
bens necessários ao adequado funcionamento das atividades internas;

X - atender as solicitações dos responsáveis pela Direção Superior e pela
Execução Prograirsática, observadas as competências legais:

XI - executar outras atividades que lhe forem conferidas ou delegadas pelos
Procuradores do Município ou psios responsáveis pelu Direção Superior inerentes às rotinas

administrativo-financeiras.

CAPÍTULO IV

DOS SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO E AS

PRERROGATIVAS DO CARGO DE PROCURADOR DO MUNICÍPIO

Art. 20 - Sio deveres dos Procuradores do Município e demais servidores lotados

na Procuradoria Gera! do Município, os previstos no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Barra do Garças, ressaltando-se:

í - assiduidade e pontualidade;

II - urbanidade;

III - lealdade k instituição que ser/e;

IV - gusfdar sigilo profissional;

V - àtualizar-se profissionalmente;

VI - obedecer às ordens superiores;

12



ÍCam. Mua B. iSa
Abs.„

seus pares.

ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
VII - proceder com lealdade e espírito de solidariedade e cooperação para com os

VIII - desempenhar com zelo c presteza, dentro dos prazos, os serv iços a seu cargo
e os que lhe forem atribuídos pelo Procurador-Geral,

IX - representar ao Procurador-Geral sobre irregularidades que afetem o bom
desempenho de suas atribuições.

Parágrafo único. Os servidores lotados na Procuradoria Geral do Município
responderão disciplinarmente nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Barra do
Garças, pelos danos que causar à Fazenda Pública e a Administração Municipal, em virtude de negligência
no exercício de su^ atribuições legais, bem como pela inobservância dos deveres e obrigações previ.sto
nesta Lei e no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Barra do Garças.

Art. 21 - Aos servidores da Procuradoria Geral do Município, sob pena de
responsabilidade, é proibido, além das vedações dispostas no Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Barra do Garças:

I - receber, a qualquer título ou pretexto, percentagens ou vantagens nos processos
submetidos ao seu exame ou patrocínio, salvo honorários advocatícios na forma disposta em regulamento,
a ser estabelecido pelo Chefe do Poder Executivo,

ÍI - patrocinar a íiefesa de terceiros em qualquer processo judicial ou
administrativo em que haja interesse do Município;

III - confessar, desistir, acordar ou deixar de usar de todos os recursos cabíveis em

processos judiciais, salvo quando expressamente autorizado pelo Procurador Geral;

IV - Ausentar-se do serviço durante o expediente sem prévia autorização do chefe
imediato.

V - Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da
dignidade de função pública;

Art. 22-0 ocupante do cargo de Procurador do Município, no exercício de suas
funções, goza de independência e das prerrogativas inerentes à atividade advocaíícia, inclusive imunidade
funcional quanto às opiniões de natureza técnico-científíca emitidas era parecer, petição ou qualquer
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arrazoado produzido em processo administrativo ou judiciai. Constitui ainda prerrogativas dos
Procuradores do Município:

a) solicitar auxílio e colaboração das autoridades e dos agentes públicos para o
desempenho de suas funções;

b) possuir carteira de identidade e funcional conforme modelo aprovado peio
Procurador-Gerai.

Parágrafo único. É facultado ao Procurador do Município requisitar informações
escritas, exames e diligências que julgar necessárias ao desempenho de suas atividades, e a instauração de
procedimentos policiais para apuração das infrações penais praticadas contra bens, serviços ou interesses
do Município.

Art. 23 - As Secretarias, órgãos e setores Municipais fornecerão, com rigorosa
observância dos prazos que lhes forem estabelecidos, em cada expediente, os documentos e processos
administrativos considerados necessários á instrução dos processos.

Parágrafo único. A inobservância do prazo estabelecido pelo Procurador do
Município previsto neste artigo implicará na aplicação das penas disciplinares prevista no Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de Barra do Garças, sem prejuízo do ressarcimento dos danos que
decorrerem para a Fazenda Pública Municipal.

CAPÍTULO V

DO PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO DE PROCURADOR DO MUNICÍPIO

Seçio í

Das Disposições Gerais

Art. 24 - Fica instituída a Carreira de Procurador do Município, na estrutura do
Poder Executivo de Barra do Garças-MT, por meio dos seguintes princípios e diretrizes básicas:
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I - ing-esso na caireira, exclusivamente, por concurso público de provas ou de

provas e títulos, obedecida a ordem de classificação, por ato de nomeação pelo Chefe do Poder Executivo,

observado o disposto nas determinações dos artigos 12 e seguintes desta Lei;

II - estímulo ao desenvolvimento üiiicional, buscando a valorização do

profissional pelo conhecimento adquirido e pelo desempenho alcançado;

III - desenvolvimento funcional por meio da progressão e promoção, com

reconhecimento do mérito e mediante critérios objetivos que proporcionem igualdade de oportunidade no

desempenho do cargo;

IV - racionalização da estrutura dí cargos efetivos e remuneração, eliminando

vantagens pecuniárias desnecessárias;

V - adoção de sistema de avaliação de desempenho e gestão de metas que

assegure o efetivo e adequado provimento derivado e garanta a excelência dos serviços prestados pelos

servidores públicos integrantes da carreira.

Art. 25 - Para » aplicação desta Lei e finalidades deste Capítulo consideram-se

fundamentais os seguintes preceitos:

I - quadro funcional é o conjunto de carreiras, cargos isolados e funções públicas

remuneradas ou de seus órgãos internos;

II - carreira é o conjunto de classes funcionais em que seus integrantes e ocupantes

de cargos de provimento efetivo vão |»rcorícndo os diversos patamares de que se constitui a progressão

funcional, passando de uma classe pai'.?? outra, por meio de provÓRento derivado;

III - classe é a composição de cargos públicos de provimento efetivo com mesmas

atribuições escalonados em referências;

IV - referência é o índice ou padrão que representa o percurso do servidor dentro

do mesmo cargo e respectiva classe, caracterizando a progressão funcional;

V 7- cargo público é o lugar dentro da organização funcional da Administração

Pública Direta e Indireta que, ocupado por servidor público, tem funções específicas e remunerações

fixadas em lei ou diploma a ela equivalente;

VI -- cargos de carreira são cargos que permitem a progressão funcional e a

respectiva promoção dos servidores através de diversas classes até chegar à classe mais elevada;
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VÍI - cargos isolados sâo cargos com natureza estanque e inviabilizam a

progressão funcional e respectiva promoção dos servidores;

VIII - provimento derivado é o tipo de provimento em que o cargo é preenchido
por servidor que já tenha vínculo anterior com outro cargo sujeito ao mesmo estatuto e existente na mesma
carreira;

IX - progressão é a forma de desenvolvimento funcional simbolizada por
referências, pelas quais o servidor percorre, dentro do mesmo cargo, materializando sua melhoria por
elevação nos vencimentos;

X — desenvolvimento funcional é a melhoria do servidor ocupante de cargo de
carreira, por progressão vertical e horizontal que propiciem, respectivamente, o percurso por referências
com elevação dos padrões de vencimentos e o direito a mudança de ciasse dentro da carreira;

XI - enquadramento é o ato pelo qual se estabelece a posição do servidor em um
determinado cargo, classe e padrlo de vencimento, em face da análise de sua situação jurídico-fimcional no
momento da implementação da carreira.

Seção II

Da Composição da Carreira

Art. 26 - A série de Classes que compõem a Carreira de Procurador do Município
estrutura-se em linha horizontal de acesso, em conformidade com o respectivo nível de habilitação,
identificada por letras maiúsculas assim descritas:

a) Classe A; habilitação em nível superior;

b) Classe B: requisito da classe A, mais título de especialista ou equivalente tais
como cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional que somados deverão alcançar
uma carga mínima de 300 (trezentas) horas, e experiência mínima comprovada de 03 (três) anos na área de
atuação,

c) Classe C: requisito da classe B, mais titulo de especialista latu ssnsu com no
mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas;

d) Classe D: mestrado ou doutorado;
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§ 1° Cada Classe desdobra-se em 13 (treze) níveis, que constituem a linha vertical

de progressão.

§ 2° A carga horária de cursos de especialização e/ou capacitação profissional

contada para posicionamento na classe não será recontada para efeito de nova progressão horizontal.

§ 3® Os títulos de pós-graduação deverão estar de acordo com o perfil profissional

do cargo.

§ 4® São condições para a posse e efetivação no cargo as normas previstas na Lei

Complementar n® 03, de 04 de dezembro de 1991, que instituiu o Estatuto e o Regime Jurídico Único dos

Servidores Públicos do Município de Barra do Garças-MT.

§ 5° Não há hierarquia entre os cargos que compõem as classes definidas na

Carreira de Procurador do Município.

Seção III

Do Desenvolvimento Funcional na Carreira

Art. 27 - Os ocupantes dos cargos de Procurador do Município, quando em efetivo

exercício, terão direito ao desenvolvimento funcional da segumíe forma:

I - por progressão horizontal;

II - por progressão vertical,

Art. 28 - Para os efeitos da progressão, considera-se efetivo exercício o tempo de

permanência do servidor sem afastamento do cargo de Procurador do Município, bem como os casos

previstos nos artigos 34 e 114, respectivametste, da Lei Municipal n® 03, de 04 de dezembro de 1991, que

instituiu o Estatuto dos Servidores Públicos de Barra do Garças, além dos seguintes afastamentos e/ou

licenças constantes da referida Lei;

í - licença por acidente em serviço;

íl - licença para atividade política;

III - licença para desempenho de mandato classista;

IV - afastamento para realizar trabalho ou estudo de interesse da administração

pública fora do Município de Barra do Garças-MT.
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Parágrafo único O período da licença de que trata o inciso III deste artigo será

considerado como efetivo exercício, para efeitos desta Lei, desde que o mandato ocorra em entidades de

representação sindical dos servidores de Barra do Garças eu demais entidades reprei^ntativas com

atividades inerentes ao cargo de Procurador Municipal.

Art. 29 - É assegurado o desenvolvimento furxional ao servidor ocupante do

cargo efetivo de Procurador do Município quando nomeado para cargo de provimento em comissão,

observadas as disposições da Lei Coirplemeníar n® 03, de 04 de dezembro de 1991, que instituiu o Estatuto

e o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Barra do Garças-MT.

Art. 30 - O desenvolvimento funcional do servidor será processado no

Órgão/Secretaria responsável pelos Recursos Humanos da Prefeitura, mediante solicitação forma! emitida

peia Procuradoria Geral do Município, acompanhada da documentação necessária para a sua

implementação.

§P. O desenvolvimento funcional por progressão será efetivado no mês

subseqüente ao mês definido para o enquadramento dos servidores integrantes da Carreira de Procurador

do Município, observado sempre o Interstício mínimo e os critérios definidos para a progressão.

§2°. O desenvolvimento funcional por incentivo à titulação acadêmica ocorrerá nos

termos do disposto na Subseção III desta Seção,.

Art. 31 - A efetivação da progressão ocorrerá mediante Ato do Chefe do Poder

Executivo, após o cumprimento dos procedimentos internos definidos para a sua concessão.

Ari. 32-0 Quadro de composição na Carreira com as classes, referências e

respectivos padrões dc vencimento nSo sofrerá alteração por ocasião da instituição desta Lei.

Subseção I

Da Progressão Horizontal
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Art. 33 - A progressão horizontal dos Procuradores Municipais dar-se-á por

capacitação mediante a obtenção pelo servidor de certificação que comprove a participação em atividades
de capacitação nas áreas correlatas ao cargo de Procurador do Município, passando de unia classe para
outra imediatamente superior à que o servidor ocupa, observado o cumprimento do intervalo mínimo de 03

(três) anos da classe A para a classe B, mais 03 (três) anos da classe B para a classe C, e 05 (cinco) anos da
classe C para a classe D.

§r O servidor que apresentar titularidade acima da exigida para a classe

imediatamente superior, sem possuir o requisito específico para esta, terá direito às progressões horizontais,

desde que cumpra o intervalo mínimo exigido sm cada classe, até atingir a classe correspondente a sua

titulação.

§2" A progressão horizontal de que trata este artigo assegura ao servidor o direito

de posicionar-se no mesmo nível da classe anteriormente ocupada.

§3® Não terá direito à progressão o servidor que preencher apenas um dos

requisitos previstos neste artigo, ficando seu desenvolvimento funcional condicionado ao preenchimento do

requisito não atendido.

Art. 34-0 servidor terá direito à progressão, quando:

I - estiver no último nível da classe a que pertence;

II — tiver preenchido os requisitos para a progressão.

Art. 35 - Para todos os efeitos, os documentos referentes à certificação que

comprovem a atividade de capacitação do servidor, só poderão ser apresentados uma única vez durante

todo o período da carreira.

Parágrafo único. No caso de certificação dc atividade de capacitação na
modalidade Cursos, nlo será aceito, para efeitos da contagem da carga horária mínima exigida para a

progressão, declarações ou documentos similares de cumprimento parcial da carga horária do Curso.

Art. 36 - Tanto quanto possível, a Administração Pública municipal assegurará a

participação dos Procuradores Municipais em Cursos, Encontros, Conferências, Colóquíos, Congressos,
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Jornadas, Seminários, Simpósios, Fóruns, Oficinas, Palestras, Worhhops e similares, desde que realizados
na área de atuação dos procuradores no Município.

Subseção 11
r,

Dt Progressão Vertical

Ârt. 37 - A progressão vertical dar-se-á por tempo de efetivo exercício do serv idor
no cargo de Procurador do Município e mediante avaliação periódica de desempenho, passando de uma
referência e respectivo padrão de vencimento para a referéúcia e padrão de vencimento imediatamente
superior, dentro da mesma ciasse a que pertence, desde que:

I - aprovado em processo antial específico de avaliação de desempenho;
II - cumpri-do o intervalo de 03 (três) anos.

§P O tempo de efetivo exercício na Administração Pública direta, autárquica c
fundaciona! será computado na proporção de 0.1 (três) anos para cada nível.

§2° A avaliação periódica de desempenho será realizada a cada 12 (doze) meses,
no mês do enquadramento do servidor na carreira, pela Direção Superior e enviada ao Órgão/Secretaria
responsável pelo Recursos Humanos da Prefeitura para conhecimento, controle e para fazer constar dos

assentos funcionais do servidor.

§3® Decorrido o prazo previsto no inciso 11 deste artigo, se o órgão não realizar
processo de avaliação de desempenho, a progressão vertical dar-se-á automaticamente.

Ârt. 38 - Para a progressão vertical, a diferença entre um nivel e o imediatamente

superior será de 3% (três por cento) do padrão de vencimento do servidor, tomando por base o padrão de
vencimento da referência na qual se encontrava.

Subseção III '

Do incentivo à titulação acadêmica

Ari. 39 - C incentivo à titulação acadêmica dar-se-á mediante a obtenção pelo
servidor de certificado ou diploma que comprove título em cursos de pós-graduação Latu Sernu ou Strictu
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Semti, e será percebido na forma de vantagem pecuniária, tomando por base o padrão de vencimento da

referência na qual se encontra o servidor, da seguinte forma:

I - 40% (quarenta por cento) para doutorado, com defesa e aprovação de tese na

sua área de atuação;

II - 35% (trinta c cinco por cento) para mestrado, com defesa e aprovação de tese

na sua área de atuação;

ni - 30% (trinta por cento) para pós graduação Latu Sensu ou Strictu Semu, em

nível de especialização, na sua área de atuação, com curso de duração mínima de 360 (trezentos e sessenta)
horas;

IV - 20% (vinte por cento) para um total igual ou superior a 300 (trezentas) horas

em cursos na sua área de atuaçio;

V- 10% (dez por cento) para um total igual ou superior a 250 (duzentos e

cinqüenta) horas em cursos na sua área de atuação.

§1® Para todos os efeitos de concessão do incentivo à titulação acadêmica será

válida a titulação maior, vedada a acumulação.

§2® Ocorrendo o desenvolvimento funcional por progressão horizontal e/ou

vertical, o incentivo à titulação tomará por base o padrão de venicimento da referência para a qual o

servidor progrediu.

§3® Para a concessão do incentivo à titulação somente será considerado título em

curso que mantenha correlação direta com as atribuições do cargo de Procurador Municipal, oriundos de

instituição credenciada pelo Ministério da Educaçlo.

§4® Para os cursos realizados no exterior, os certificados ou diplomas deverão ser

reconhecidos e registrados por universidade brasileira.

§5® Não será considerado como título para fins de incentivo à titulação aquele que

tenha sido utilizado para a obtenção da carga horária total exigida de atividade de capacitação para o

desenvolvimento funciona! por progressão.

Ârt. 40 - A efetivação do incentivo à titulação ocorrerá mediante Ato do Chefe do

Poder Executivo, após o cumprimento dos procedimentos infernos definidos para a sua concessão.
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Sifibseção IV

Da suspensão do deseRvolvimento funcional

Art. 41-0 desenvolvimento funcional por progressão vertical e/ou horizontal

ficará suspenso, embora implementadas todas as condições, quando o servidor incorrer em uma das

seguintes hipóteses:

í - sofrer punição disciplinar, devidamente apurada em processo administrativo

disciplinar, •tlcando o desenvolvimento funcional suspenso pelo prazo que durar o registro da penalidade
nos assentos funcionais do servidor, nos termos da Lei municipal n" 03, de 04 de dezembro de 1991, que

instituiu o Estatuto dos Servidores Públicos de Barra do G^-ças-MT.

II — tiver mais de 05 (cinco) faltas nâo justificadas, a cada 12 meses, no período do

interstício que antecede à efetivação da progressão ou promoção;

III - sofrer condenação em processo criminal, transitado em julgado, no período

do interstício, ficando o desenvolvimento funcional suspenso pelo tempo que durar a pena;

IV - estiver no gozo de afastamento ou licença nâo previsto no artigo 27 desta Lei;

V - tiver o estágio probatório suspenso nos termos da Lei municipal n° 03, de 04

de dezembro de 1991, que instituiu o Estatuto dos Servidores Públicos de Barra do Garças-MT.

Parágrafo áaico. A suspencSo do desenvolvimento funcional na c^retra cessará

quando o sei-vldor deixar de incorrer nas hipóteses previstas neste artigo, devendo a contagem do prazo do

interstício retomar da data ern que iniciou a suspensão.

Art. 42-0 desenvolvimento funcional por incentivo à titulação nâo será

concedido, embora implementadas todas as condições, quando o servidor incorrer em uma das hipóteses

previstas no artigo anterior.

Parágrafo ánlce. Após a concessão do desenvolvimento funcional por incentivo à

titulação, o ser-idor não perderá o direito ao percebimento deste, salvo nos casos previstos em Lei.

22



::

ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
Seção IV

Do Enquadramento

Art. 43 - A partir da Publicação desta Lei, os Procuradores Municipais serão

enquadrados no quadro de pessoal por meio de Decreto do Prefeito Municipal.

§ I® O enquadramento a que se refere este artigo será feito por Portaria do Prefeito

Municipal, para os ajustes que se fizerein necessários, porventura não previstos nesta Lei.

§2° O, enquadramento dos cargos de Procurador do Município se fará de acordo

com a escala de referência que se encontra»- cada Procurador, tomando como base o valor do salário do

servidor e seu parâmetro na escala referencial.

§3" Para corrigir distorções porventura existentes entre o enquadramento e o

salário dos Procuradores Municipais poderá ser utilizada a referência no horizontal e vertical,

arredondando-se para maior a diferença encontrada.

Art. 44 - Quando o enquadramento recair em referência cujo vencimento seja

inferior ao atualmente percebido pelo servidor, esta será ajustada na escala, de acordo com sua categoria

até sua equiparação, nos termos do Parágrafo 3® do artigo anterior.

Art. 45-0 Procurador Municipal que se julgar prejudicado no enquadramento,

poderá, através de petição fundamentada, solicitar m Prefeito Municipal reconsideração do ato que o

enquadrou, desde que não ultrapasse o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação

do Decreto de enquadramento.

Parágrafo Único: Os pedidos de reconsideração e ou recursos não terão efeitos

suspensivos, o que for provido, retroagirá seus efeitos a data do enquadramento.

Art. 46 - Cs servidores que estiverem em licença, com perda de vencimento por

motivo de afastamento para tratar de interesse particular, serio enquadrados em suas categorias próprias,

quando cessar os efeitos do afastamento.
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Parágrafo Único: O período de afastamento de que trata este artigo, nio será

considerado para contagem de tempo de serviço para fins de enquadramento.

Art. 47 - Para efeito da contagem de tempo de serviço serão arredondadas para 01
(um) ano as frações de tempo iguais ou superiores a 11 (onze) meses.

Art, 48 - Na aplicação do enquadramento, para todos os efeitos, será considerado

o tempo de serviço completado na data da publicação desta lei.

Art. 49-0 ingresso na carreira de Procurador do Município é facultativo, sendo

assegurado o direito ao servidor de fazer opção pelo não enquadramento no Plano de Cargos. Carreira e
Remuneração instituído por esta Lei.

§1® O servidor que optar por nio ingressar na carreira deverá manifestar sua

vontade no prazo que será definido para o início e conclusão do enquadramento, mediante assinatura em

documento a ser disponibilizado pelo Órgão/Secretaria responsável pelo Recursos Humanos da Prefeitura.

§2® Manifestando-se pelo não enquadramento neste PCCR, o cargo ocupado pelo
servidor permanecerá como cargo efetivo isolado, cora nomenclatura de Advogado, e a este se aplicará o

sistema de remuneração da legislação anterior, percebendo o vencimento-base definido para os cargos
isolados de nível superior da Prefeitura, sem prejuízo das vantagens pecuniárias previstas na Lei

Complementar íf 03, de 04 de dezembro de 1991, que instituiu o Estatuto e o Regime Jurídico Único dos

Servidores Públicos do Município de Barra do Garças-MT.

§3® Ao servidor que optar não ingressar na carreira é assegurado o reajuste no seu

vencimento básico na mesma forma do reajuste geral dos servidores do Poder Executivo municipal.

Seção V

Da Jornada de Trabalho

Art. 50 - Fica definida a jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais para os

set¥Mores-ocupantes.4o^rgc de Procurador do Município.
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças

§1® A carga horária de que trata o caput deste artigo poderá ser acrescida,

mediante o interesse da Administração Pública, tendo em conta critérios de conveniência e oportunidade no

exercício de seu poder discricionário, voltado para o »rtsresse público e o bem comum da coletividade.

§2® As atividades de pesquisas viiículadas ao cumpritaento atribuições do

cargo de Procurador Municipa!, assim como as audiências e consultas de processos no Fórum, poderão

ocorrer, preferenc ialmente, dentro da jornada de trabalho do servidor.

§3® Na jornada de áabalho do Procurador do Município será permitida a

compensação de horário desde que haja autorização do responsável pela .Direção Superior.

Seção VI

Da Rgmuiieraçio

Art. 51 - A composição da remuneração do Procurador Municipal integrante da

carreira dar-se-á da seguinte forma:

I - vencimento básico em. conformidade com o padrio de vencimento definido na

referência que se situar o servidor;

II - incentivo à titulação.

III -- vantagens pecuniárias obrigatórias (gratificação natalina e adicional de férias)

nos termos da Lei Complementar n° 03, de 04 de dezembro de 1991, que instituiu o Estatuto e o Regime

Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Barra do Garças-MT.

IV -• abono de permanência de que inata o Art. 40, §19, da Constituição Federal de

1988.

Parágrafo ánico. O reajuste do vencimento básico do cargo de carreira de

Procurador Municipal, quando concedido no reajuste gerai dos servidores do Poder Executivo municipal,

incidirá sobre o padrão de vencimento da primeira referência da classe inicia! da carreira que servirá de

base para o reajuste dos demais padrões de vencimento definidos no PCCR instituído por esta Lei.
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças
Seção Vn

Bas Disposições Finais

Art. 52 - Os antigos cargos isolados de provimento efetivo de Advogado, com
nomenclâtura e natureza jurídica adequada à Carreira nos termos do Art. 13 desta Lei, que sejam objeto de
concurso público em andamento no momento da publicação desta Lei, serão providos na forma do Plano de

Cargos, Carreira e Remuneração de Procurador do Município instituído por esta Lei, sem prejuízo das

disposições referentes ao provimento dos cargos, constantes do Título I da Lei Complementar tf 03, de 04
de dezembro de 1991, que instituiu o Estatuto e o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do

Município de Baira do Garças-MT.

Parágrafo único. O ingresso na carreira de Procurador do Município é facultativo,

sendo assegurado o direito de fazer opção pelo não enquadramento no Plano de Cargos, Carreira e

Remuneração instituído por esta Lei.

Art. 53 - O servidor ocupante do cargo efetivo de Procurador do Município,

integrante do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração instituído por esta Lei, sujeitar-se-á ao Regime

Jurídico Estatutário estabelecido pela Lei Complementar n® 03, de 04 de dezembro de 1991.

Art. 54 - O Plano de Cargos, Carreira e Remuneração instituído por esta Lei

obedece, exclusivamente, às normas por esta Lei estabelecidas, não prevalecendo, para quaisquer efeitos,

as reclassificações, enquadramentos e normas definidas em Plano de Cargos, Carreira e Remuneração ou

similares estabelecidos para os demais servidores ocupantes de cargos efetivos do Poder Executivo

municipal

Art. 55 - Além dos cargos já existentes designados para a estrutura e organização

da Procuradoria-Geral do Município, poderão ser criados ou designados novos cargos à medida que a

Administração Pública Municipal necessitar.

Art. 56 - Os honorários advocatlcios de sucumbência oriundos de processos

judiciais de órgãos/entidades da Administração Direta e Indireta, cujas ações forem representadas pela
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças
Procuradoria Geral do Município pertencerão aos procuradores do Município, lotados na Procuradoria
Geral do Município, em efetivo exercício, devidamente mandatados pelo Chefe do Poder Executivo,
conforme regulamentação própria.

Parágrafo unico. Os honorários descritos no caput deste artigo serão depositados
em conta corrente própria, cuja movimentaçio será de responsabilidade do Procurador Geral do Município
ou por procurador do município que o mesmo indicar.

Art. 57 - Decreto do chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei, definindo
os procedimentos relativos ao funcionamento interno da Frocuradoria-Gera! do Município, bem como
estabelecendo os procedimentos referentes ao processo de desenvolvimento funciona! dos procuradores
municipais, no prazo de 150 (cento e cinqüenta) dias, contados da publicação desta Lei.

Art. 58 - As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à
conta das dotações próprias do Orçamento Geral do Município, ficando o Chefe do Poder Executivo
autorizado a abrir créditos adicionais, de natureza suplementar ou especial, bem como remanejar as
dotações orçamentárias do outros exercícios necessários ao efetivo cumprimento desta Lei Complementar.

Art. 59 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 60 - Revogam-se as disposições em contrário.

Barra do Garças-MT.JiQ de mãntú de 2016.

/O, ^
Roberto Ang® de Farias

Prefeito Municipal
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PARAGRAFO ío -- Clafise é a divisSio báüica ^ da
c^rraira. aarupando os i.;argc)-B cia iTtes>)iia dsuíoininaçao, sííyundo o nxvH.l dí?
atribuições e complexidade.

PARAGRAFO 8o - As carreiras poderão compreender
classes de carsjos do mesmo grupo proTissxonal, reunidas em segmentos
dis ti ritos, de acordo com a escolaridade exigida para ingresso nus
níveis básico, médití e superior.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE BARRA DO GARÇAS - ESTADO BE HATO GROSSO

■

:X

Ar t .

I - Momeaçãü;
II -■ Framoção;
III - Acesso;
ly - Readaptaç.ãoí
K} -• Reversão;
VI • A p» ove i t ame f»t o;
vil - Reintegração.

fí KÇiRO II
DA WOHEAC80

}o públ ica;

ÜM

■

Ai l.lííJ •■• A nomaacao far-se-á :
I  - Em carafcer efetivo, qu^odo se tratar de cargo

da classe inicial da carreira;
II - Em comissão, para cargots de confiança, da

livra axonaraçÊío, observando o disposto no
art. 14 dasta lei,

PARAGRAEO DNICO - A designação, por acesso, para
função de direção, chefia, assessoramento e assistência, recairá de
preferencia, em servidor de carreira, satisfeitos os requisitos de que
trata o art.l3, parágrafo único.

Art .13 -• A nomeação para cargo is,olado ou de
«:arreira dependa de prévia habilitação em concurso público de provas
ou de provas e títulos, obedecidas a ordem de classificação e o praiüo
de sua validade.

PARáGRAFO DNICO - Os demais requisitos para o
ingresso & o desenvolvimento do servidor na carreira, mediante
promoção e acesso, sev ão estabelecidas pela lei que fixará divet:ri;res
do sistema de carrorira na Admin.i.-:.;tração Pública Municipal.

DD
SFÇAO III

CONCURSO PÜBI..ICÜ

Art.í4 - A primeira Investidura em cargo público
Municipal, depende de aprovação prévia em Concurso Púb."l.ico de provas
ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo etu
comissão declaradas em lei, obedecido o ãnciso I e .11 do Art: .37 cia
Co rn:; t i tu i ç ã o Fe íier a 1.

PARAORAFO DNICO As provas escritas
práticas, j-^oderão ser substítuidas por provas orais ou
c o f»f o v" me o c aso.

ou escritas e
p r á t i c o- o r a i s,

(dois) aílos
Art.iS - D concurso púb.íico terá validade de até P

pode/ido ser prorrogado uma única ves, por igual período.

1



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DÜ BARÇAS - ESTADO DE MATO GROSSO
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PARAGRAFO ío -- o praixo de validade do c.oncuvao o as
coíidlttíea de sua r cal. izarSío acro fi>sados em edit.a;i , que aev á
publicado noa termos do disposto na Lei Orcjânlca do Município.

PARAGRAFO 8o - Wao ae abrirá novo concurso enquanto
houver candidato aprovado em concurso anteí"ior, com pi"azo de vaiidaile
ainda itaa expirado.

Art.ió - O ed.tta.1, do concurso estabelecerá os
requisitos a serem «atisfei tos pelos candidatos.

SEÇfíO IM
DA POSSE e DO exercício

Art.iX - Posse á a aceitaçao expressa das
atribuições, deveres e responsabilidades inerentes ao carso público,

•  com o compromisso de bwm servir, formal i ira da com a assinatura do termo
pela autoridade competente e pelo emposíãando.

1 i c e n

WF^j^ u ailàSilBiliMlMPARAGRAFO

ío - A posse ocorrerá no praiu;) de 30
ublicaçáo do ato de nomeação, prorrossiávííl

V equerimento do iriterressado.

So - Em se tratando de servidor em
ta.lquer outro motivo leaaxl., o pr azo será
imento.

3o -- A posse poderá dav-se mediaitte
ndo se trratar de servidor ausente do
iais, a Juízo da autoridade competente.

■'ío - Só haverá posse nos casus no
provimento por nonieacáo ou ascensão.

PARAGRAFO 5o -- Será tornado sem efeito o ato de &
provimento, se a posse náo ocorrer no prazo fixado nesta lei. í

Art.iS A . posse ein cargo- público dependerá -de 1
prévia inspeção médica oficial. á

PARAGRAFO ONICO ~ Só poderá ser empossado aquele que
for Julgado apto física e mentaliuente para o exercício do cargo.

Art.i9 - E.Herclcio é o efetivo des>empenho das
afcritruiçpes do cargo.

PARAGRAFO Io - A autoridade competente do órgão ou
entidade para onde for designado o servidor compete dar-lhe exercício.
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i  municipal OE barra do BA8QAR - FCTABO DE MATO GROSSO

}nri>{ors^ í> rk „"■ Os Secretários Municipaiss, sosU.i ^{.urst» tí Lbstias de orgvios administrativo® que lhes forem
diretamants subordinados. ^rves to» tm

reinírín rin í;-w»i-f-í ^ inicio, a suspensão, a interrupção e osllvldor registrados no assentamento individual do

apresentará an exercício o servidorIs^-Í.«f«r;. • , «^owPetente. os elementos necessários aoassentamento .indxvidual. ««h

tempo de exercír ascensão nlo interrompem o
partir da datíi d^ n%.i" mesmo Posicionamento na carreira asírvidor PuWxcaçao do ato que promover ou ascender o

flc i ^r.HoMr» »r. ~ do carqo de provimento efetiva
tííbalbo! «íiHxmo a 44 (quarenta e quatro) horas semanais de

exiqjrá de ? MWILCÍ - O exercicxo de cargo eifi comissãoeKX9J.,a de seu ocupante integral dedicação ao serviço, podendo ser
convocado sempre que houver interessa da Administração.

iiíECÍía M
DA ESTABILIDADE

t  • Art.ga -■ São estáveis, após B (dois) anos de efetivocxovcício, os servidores nomeados em virtude de concurso público.

Art.P4 -■ O servidor estável só Perderá n Varí»,-» om

admí;;ítrativrd'""^%'"''""' transitada em julgado ou de processoadminisl)ativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

,  PARAGRAFO io ~ 0 disposto nesttí artigo não se apliraca> 9a^ ds provinianíro em ccímis^ão;

. .. .. . . FARAGRAFQ Bo ■■■■ A estabilidade di2 respeito an
publico ^ n^o b.o

SEÇAO VI
»A READAPTACfíO

rnron H f^®^daptyção é a investidura do servidor emca,yo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação
ínspeçio médicí:''" capacidade física ou mental, veíiíícaí:

.  FARAüRAf- O .1.0 - Se ju;<.gado Incapai-; parapub.Uca, o servidor será aposentado.
^ír.«»®.-.-s;u:«..a«sJw..T!a!K;s:;;:r„".^.-as!«;a:a!««=:««:«-.aa:;as:»:Ka:si««a!ffis;Kt.-ír=:-.,:a==3; ií ;í:í:;;ai :si ̂  k: :,-:k :5;.;is: í;^ s:í'^í :d: .
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PREFEXTtiRA HÜHJCCIFÁL ÒE eARRA BÒ - ESTADO DE HA TO ÜR0S8O
aí«:v4:aí;aícu«ía«?aí«í:-'Uí*ftófí»;4ssaa«í«íí»i«'í|»«s!?~i?a{avtssísrt;sfJ8iÍ'»í«iíri%íaí:tr?sn?y^ "4Sa«r45«SíUíJ5íís«4Sí?.wa8í4ísíaá»iJíftía»í«t4íís«ía!S5.vííttíK:s«»i»sa:3Jíí::asía::»;r.5V4-^:

Art,4á - 0 retoroo ^ atividade de servidor em
disponibilidade far-«e""á «edlante apTOVéltaiMento obrigatório no pras:©
aiáxiiao^ de 18 (doae) mesgesi ®{íí cargos de atribuições e vencimentos
c:oi«pativeio com o anteriormeot© ocupado,

PARAORAFO OHÍOC. "-,0 órgão de pessoal determinará o
imediato aproveitamento do servidor íim diepónibtlidad» em vasa «me
vier a ocorrer nos órgios ou entidades da Administração Pública
Hunicipai.

Art.41 O ap.rovei:tamentó , de servidor gue se
encontre em disponibiliiiade dependerá dc prévia comprovação de sua
capacidade física e mental, por iunta médica oficial.

PARáéRéPO ip - Sé iulgado apto, o servidor assumiráW o exercício cargo np 4»r»^ de 30 <tr4nta> dias contados da
publicaçMo do ato--do; 'apro^eiiaSfprit^^^

PAjRÀfâfvAFQ '80 Verificada a incapacidade definitiva,
o servidor em dísponibÍiida''d®' a-s-3#;;;áp.psentadp. -

Art. -fâ gsrá tornado; .sem efeito o aprovei tamento e
extinta a disponlbilld^d® se o servidor nto entrar em exercício no
praao legai, salvo ew caso de doença comprpvada por junta médica
oficial.

FARAQRAFO io ■" A blpótese prevista neste artigo
configurará abandono de cargo apurado'mediante inquérito na forma
desta Lei.,

pARAGRAfip:So:~ Hps casp^ de extinção de órgão ou
entidade, os servidoras sstá^^^ís we úSo puderem ser redistribuídos,
na forma dieste artigo, serfo colocados em disponibilidade, até seu
aprowal-tamento,' ■ ■ • ■ • í- - "" -

CAFlTÉÍbCli-.Vl ■

Art> 43 ^ A-sub«ti^tuiçí|ío-será ádtofflática ou dependerá
d® ato da .Administração '

PARAORAfli io >•• A substituição será gratuita , salvo
se exceder a 30 ítrintaí #1»®, gua^^ remunerada e por todo o
período. . ^

PARáGRAFOv 80 -• cáso-de substituição remunerada, o
substituto ,perceberá. ■■ ó-\ve»xíimpptp--' ■•'çar'90 ew gue se der a
s«.bstituição, salvo'--®®-pp-tar pelp^sep' -car-go -.

aswKssa aaretwsBKa.aastoíCTiBSW-ainíaíaB-ffiWiaiasss-iaía Kl Kiss-aass{a(àsgs-wart,áis^t'^»ss!iS0!««ta3iKssj*saass;uai •«:«»«!» s:«aíos?KSB;.!!s:vj»ai

■il
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OE BéHm 00 BARÇAS - ESTADO BE HA TO GROSSO

.et« parcela® «lensais nio excedente® a décima parte da
pja^^^ieraçao ou provento.

n Uíiqf «dUí Í» «ríf» a;:«í;s«sí&: :.-ííí^*^ í a wj«ít3{» «ía«'5»ír4 *4^'Vüt4:u»Ui »«;4: «;sía:í« sa :í,t !ía :4: r.:;:»: «í ;;

Art.A9 - As reposi^íoes e indeninacfíes ao Erário
,Ji^oootadas

i'-' "
,  'TM^
o^Vv.^^íí í; < y '

.:.. :- : - í

'■'■•■' ■ PAKAGRAFO ÚNK^O - Independentemente do pavcelamento
íwste artiso, o recebimento de cjuantias indevidas potferá

||á|:4l^Íi€M,r ..processo disciplinar para apuração das responsabilidades c
IÍ4.V,;ll^lé<|:aç-ão das penalidades cabíveis.

^v , , . ^ Art.50 - o servidor em débxto"com o Erário, que fov
|y^/y,=-;<da#tfcidtí» exonerado ou que tiver a sua ' aposentadoria ou

extinta, terá o pyaa:o de 60 (sessenta) ' dias para
Ílir "•: "-*1.11 á--1 o.

.  asa , ■ . . :

RAÍRABRAFO ONICO - A não quitação do débito no praao
:  jp^eviato implicará sua inscrição em divida ativa.

^iii^BIBBlillliiililWpyBil^Éiiiiliitiiiiiiill^ íéS? ^ :
pí'W.. Art.ãl - O venciii«éd't:«>-í ''a' remuneração e o provento

-^erto objeto de arresto, seqüestro ou pcrihora, exceto nos casos de
.Wéét.ação de alimentos resuitante de deCisãO"Judicial.

*1

CAPÍTU1..0 II
008 BEWldlOO

8EÇI40 ONICA
OA AÍ^OBENTèDORIA

Art.SS A aposentadoria, pensão aos dependentes e
criação do fundo de aposentadoria e pensães dos Servidores Municipais
sprá objeto de lei espeçial.

CAPITOLO 111
DAS MANTA8ENS

DISPOSIÇÕES OERAIS

".-AÍám:
;m«Jrvidor as seguintes vantàsénsí-.'.

''■s.

Art .50 Além /.dç--, vencimentó,- poder-'ão ,«er pagas ao

■  J - AJ.!U^iía ■dèy(ÁstoS'|.
II ™ Olãr-ias^í, ' ■
IIX "" Tranapot-t©.:!,'" >,

p.4. IM - fâratificaçSés" -e àdiclonaisi

;  PARAORAFO OWICO -;• As ^ gratificações e os adicionais
.«oisente -se incorporação" ao vencimé.nto • 'ou* provento nos casos indicados

t-cy.em lei. ' ;

Art.54 - As. vantagens/-,..previstas no artigo anterior
g;:!:Vn:-aSi(3.- serão computadas nem a,c««uradas:'pàra--o-efeito d© concessão de

-^^*^^^4uer outros acréscimos pecúniár.tòs'aaiet iores, sob o mesmo titulo
p,\4/.-«^', 'idãòtico fundamento. \ '■ '

!«<à?tW.;w«»»-«w»»»-Bt3Wwa:wiff^!K»!a»«w«»atKKarj»i»»íSfcstí!S-ia.'5!i'.Ba:>»aaaía!a»!s.-»s;5wa;i!Ra!(«w!a;s!í!»!«:!r.-!s-.siaí-!isis')s:ssiis.'K!
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.,-- PREFEIIUfiA «JMICXPAL DE 8AÍÍRA DO (ÍAftCAS ~ ESTADO DE MATO OROSSO
'_. ~~ ' -S!,~.S3Bí3íjsj=si==s:;^3:sK2sa5:i3!5;™ =:s^™~í5Kíi;sKS!-™SKSJK'afS!Kas«t»}::a;;a«sss-j:s^'.K5S3:.*.^--v: x'.-i.'

-I : M:: ■ ■
u:~: AJUDA OE CUSTO

^p|filÍIÍÍÍ|liÍÍil*9|i|iiÉl|||®i8filií ■ .. ■'■Av t. OC "•• A ajuda de cuisfco destána-fije a compensar
clespe-ms de ;i neta lacao do servidor que no interesse do serviço,

kSiar a ter exercício fora da sede, coih mrtdarica bki caráter permanente
i  teaporárSo, desde que super ior a «in ano.

FAííAüKAf-0 la - Correm por conta da administracao as
íspe^ias corti transportes da servidor e de sua fá«£.TÍ?i,

PARAüR'Af-0 So •" A famí lia do servidor que -h.i!u--*í::eu
da sede scrrá rAsseaurada ajuda de custor» par a retorno a^ iocalidade d# T;k:/yTé:Vk.-'':kr.''r ■

Ar t . bó - A ajudii de custo e calculada sobre a
.':..:'rHcáo do servidor, conforme se dispuser etn regulamento nâo

•■.iendo e><cs?der a importánc ia cci-respondente a t r cs mases.

Arfc. íi/ - M.ao 55erá concedida ajuda de custo ao
servidor que se afastar do cargo, ou raassumi-io em virtude do mandato

Art.SB - Será concedida ajuda de custo aquele qus?,
. . .^o k.endo do Municipio for nomeado para cargo em comissão, com mudanç;?»

r  CDtii.[c 11 iO, inclusive quando do retorno ao domicílio de origem.

ONICO ••■• No afaístsmento para ser v.trem
r  orsáos de outros Poder es do Estado, ou da união a ajuda de custo ser a
iv ■ paga paio órgão cessionário, quando cabivsi. .

Art .tiV ••■ O servidor ficará obrigado a restt i tui r a
>, ,, ajuda f.ie custo quarulo, injus5;i f icamantio, nâ'o se apresentar na nova

d - ,-n) prazo detormi nado.

PARABNAI-ü UNIUO •••• Náo haverá obrigacao de vesti tuir
ajuda de custo nos casos de exoneração de ofício ou de retorno por

liiotivD de doença compr-ovada,

SEÇÃO O
DAS D.tÁRIAS

Art.éO - O stírv.-i dor que, a serviço, se afastar de
Tjffde em t,:av^át:er everituai ou, transitório para outro ponto do território

■ i..-'.. j. I í na 1 fará jus a pas»sagens e diarrias, para cobrir as despesas de
. ■ .;-u;;u:ia, alimontaçao e locomoção urbana.

t a monto .
PAftAORAFO S.O — A diária será concedida por dia <le
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PftHrr.IUMé MÜMlCIPál, OE BARRA ÜO OARÇAS --■ ESTADO DE HATO GROSSO

'-í-' ■"' faii> cítíãos ®m í-iucc o dtííiiocainento da■sada constituir axigância permanente du car »o> o sev-vidor iVio fará
ius a dia? ia, e sim à ajuda tJe custo.

^Ai't.A-J. - í) servidor ^mau; recebeu dlá? ias e nSo se
afastar de seds», por qualquer raotivo ftca obrigado a restituir
ínfcesralgierifce no praa:o de ciru;o diasá

PARABRAI-O i(s "- Ha hlpótetie de o servidor retíj? nar a
sada es! p-razo iiisínor do que a previsto para seu afastaitiento,
resfcituiiá as diárias recAíbidas em excesso em .igual pi"<sk;o.

PARASRATO Eo ••• A concessão de ajudíi de custo náo
iapsde a concessão de diária e vice'rv:e>-ssí .

BECAO I3CI
»0 TRANSPORTE

Art.áE "- Uoíicader-ss-á a indenização de transporte
ao servidor qmi realizar^^dasfjasas cc.xb a utilizacSo de meio pròpri?) de
locomoção para execução de serviços cxf.evníjs> por força das
atr'ibuiçoss próprias do cargo, confariae reguladíento.

SEÇÃO IM
OAS GRATIFICAÇÕES ADICIONAIS

Art. 63 "• Além do venc i«ier>to e das vantagens
pravistas j^iasta Lei, serão deferidas aos servidores as seguintes
gratificações e adicionais.

I  - Gratificação pe.lo exercício de função de
direção, chefia, assessoraurento ou
aasistênciai

II - Gratificação niitalina;
ÍII -- Adicional por tampo de serviçoj

:: IV ~ Adicional pelo exs.>rc.ício da atividade
irjsalubres ou penosas, perigosasi

V  - í-Adicional pela pveíitação de scrviç<i
extraordinário;

VI - Adicioíjais noturnos,
VII - Adicionais de fériasj
VIII •" Abono famili-çr,
IX - Auxílio para diferença de caixa de acordo

cow regulamento.

SJ^««M?Sí.aSS? ™~'W Bs »-«ss « as «i. fessiawó:ía;á'

13 íMip^BPil
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FSO EITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS - ESTADO DE MATO ÜRÜSSO
ítjSí ísí;4íí js; u:í ; Ksanií «51»? :: :ís ?í: ;;u isí 2íí ísj wssisíí ttí ̂

SUB SEÇÃO V

00 ADICIONAL POR SEÍÍUÍÇÜ EXTRAORÜIHARIÜ

Arf:.73 - O ssrviço entraor dinário jisirá > emuntírado
com acráscimo de 50% (cinqüenta por cento) em relaciío a hora novmal dcí
•.:r-aía ).hci, exceto os ocupantes em cargas em comissão.

Art.74 - Some<)i*6! será pevtifi.itido serviço
extraordiftávio para atender à situações excepcionais e temporárias,

itado o limita máximo de 2 (duas) horas ̂ diárias, podendo ser
■ivoí vcigado por igual período, se o interesse público exigir, conforme
vo .Jivipusnr ara regularoanto.

PARAl
artigo sará pn

■; li s í: .1. f ic: ará o f a to .

PARA
horáv ia previsto no a
s srr V i c o ri o t u r n o, e «t f u

e K t r a O i" d i n á v i o p r e vis t o
da chefia imediata que

: t r a o v d i n á rio v e a1ih a d o n o
i  P e V ■ c e n t. u a 1 r e 1 a t i w o a o

UB-CEÇAO VI
ICIÜHAL NOTURNO

Art.75 - O serviço noturno, pvíestado em horário
:  ontra 2.2. (vinte a duas) horas da um dia e 5 (cinco) horas

v.eguxfvte, tová O vuloT hora acrescido de mais^ P.t'% ^ (vinle e
• . iriL.o por conto), computando-se cada hora como 5E (cinqüenta o dois/
i,. . IIM I.í);-; e 30 (trinta) segundos.

i' •. HOi"d i íiár ii
.1 ' ■ 5 díi hora

1" (.1 v t"í n a r i

ou inativo:
Avt.76 •" S

sEÇAO
NO !-"At

cone ei a lii i 1 i a r ao s e v v x d o r

V  filho menor de 14 (quatorze) anos que h'
fô xerCá v.tividaíU: remunerada enem tenha: rers
própvf-.í.

r  filho invalido ou íiisnlalmente iiiçapa
sra :rend;.i pr^ópria:.

m



a niaílrasfca ss, rm fali:

A )-': fe

- -'.I" f-Mii i. !. .i.ar coní:::.

"L; í;;í^ í.:.! Cl d«í PSiSBC)

■ i.i lií ,) U •':! .

PAR
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pREFEiTURâ nmmwêíL m pwA 00 ©fiíRç^s - estado de mw-^Rosm ,

cAPím.0, ív
DAS LícelHOAS

8EÇS0 I
DISPÔSTçeès OERAIS

Arfe.Qi — Çoncedíír—s.e—á ao servidor# licença.-

I  - Licença i^ara trdi:aiBento de saúde;
IT ~ í-iç^nça à :ge«Í'sntiB* à adoçante e ria licença

pafcérnidadei.
ÍII - tieença por acAúente ew serviço;
IV - Licença por motivo de doença em pessoa da

faéiláai *
V  ~ Licença para o serviço j^l li tar ;
VI - Licença para atividade particwlar;
VXI, "- Licença para tratar de interesse particulare;
VIU - Licença Para dedeMpenlto de mandato classista;
IX - Licença prêmio;
X  - Licença pòr motivo de afastamento do cônjuge

OU companheiro.

PARáSRAFQ ío - A licença prevista no inciso 3f e IV
será precedida de ertame por médico ou JMnta médica oficial.

PÁPél^AÉO So "• O servidor oâo ptiderá permanecer em
licença da mesma espécie por período superior a vinte e quatro meses
salvo nos casos dos incisos III, V, VI e VIÍ.

PARA0RAFO ,3o — ;E vedado o enercicio de atividade
remunerada durante o período da licença prevista no inciso I, IX deste
artigo.

Art.SS - A licença concedida dentro de éO
Wscssenta) dias dp feáriiino de outra da mesma espécie será considerada
como prorrogação.

SEC8Ü íl
DÁ LIC^MÇA PARA tRATAHE»TO DE SA13DE

Art.B3 - Será concedida ao servidor licença para
tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia
niédsca, sem prejuíao da remuneração a que flaer jus.

Art.84 Para licença até 30 (trinta) diat», a
inspeção será feita por médico indicado pelo órgão de pessoal e, se
por praao superior, por junta médica oficial. .

PARáííRAFO io ~ Sempre que necessária, a inspeção
médica será realizada na residência do serv.idc»r ou no estabelecimento
hospitalar onde se encontrar internado.
Í» :3I XXSÍ «.t «í.sfíí ÍRÍ 3»;«? Üti íSf a» «»3V»íSca» as «a ísíí»^?» «SSí; «s a» uatuisís í» xsttUa ss:«s Lv sa?;® ;s: UilrfW r r. rdsííj as isa ísfiwss ssí ̂í3si«;íat;;^3íi aa,iíítíií a:í:í5;.í»; ?s; ^ssttiz:: iííiSt
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NtíN.í€ÍPAL ^ BA««A B(í GAjR^QAS -, ESTADO DE MATO GROSSO
•»♦»*•»« *-Mn«M* ptM M*»w»»w«T^í^áSí w»íííííSttíÇí iS(i M** iiií ziíS£I»í,aíiailgí 7(^77tinííTiT*r^túTiyr*ríít*«i*i«*TM**7t'íííTt «utiífírM»Mtt«t?iTt *'*?*?'!*

||. - . , RARAORAFO So — XnfêHistindo médico da órsao ott
.  ,;n entidade no locai onda «a encontra o servidor, será aceito atestado
r, ; ; passado por médico particular, que deverá ser homologado por médico do
I  Município.

I  ■ Art.85 ~ Findo o pruKo da licen(i;a, o servidor será
I  submetido a nova inspeção iwédica, que concluirá pela volta ao serviço,
I  pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.

^  ̂ PARAüRAFO OWICO ■ • Mâo sendo homologada
|..; médica, o servidor será obrigado a reassumir o exercício do cargo

sendo consideradas íaltas justificadas, os dias que deixou de
r  comparecer ao serviço por esse motivo.

I '
I  Art.86 -• O atestado médico e o laudo da junta médica
\  se referirão ao nome ou natureara da doença de que sofra o

I V servidor, salvo quando se tratar de les3es produzidas por acidente ou
I  de doença profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável,^  especifica em lei.
I  RARAGRAFO tíMlCO A perícia médica será feita
p  obrigatoriamente por uma junta composta de trás médicos.
I  Art.87 - ü servidor não poderá permanecer em
I  licença médica da mes^a espécie, salvo previsto no artigo 81, no

parágrafo So desta lei.

I  GEÇ^O 111
LmmÇí^ A fâÈSTANTE, A ADOTAMTE

E m LiCEMÇA - RATERNIDADEI
► .
I  Aí'!.88 - Será concedida licença á servidora
f  gestante, por 120 (cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da
|  remuneração.

f"*»' PARAÍ3RAF0 Io - A licença poderá ter início no
»  Io (primeiro) dia do 9o (nono) «és de gésfcaçã salvo antecipação por

;  prescrição médica.

^  PARAORAFO 2p ~ No caso de nascimento prematuro, a
licença terá iiiíc 'aiijsartIr do par to.

.  , RARAGRAFO 3o -, No caso de natimor to, decorrido trinta.
I  dias do evento, a servidora será submetida a exame médico e, se
I  julgada apta, reassumirá o e^ercicio de sua função.

Aífc.89 - Polo nascimento ou adoção de filho, o
I  servidor terá direito à licença paternidade de 7 (sete) dias
I  consecutivos. . ■

f,- ■ . i9

cu 3U í;;í »?Í aí«í 5w«6íqííMWff«?:í,^s«;:a?«t?«tsyi»itfôgi»iSítt«»»»«j{aKaK««««OK»-?wít{5«^jíSi a; s««fKUJ«í»tí«ia,í ?«»;»»'«»
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F«f:rEniiRA wuhiçipal »£ barha m ©asças - estado de ha to
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Art.9ô - Para amajuentar o f»rói>rio filho, até a lÉm-áw^
é& saia mss®». a sarvidora lactahtsfcari direito, durante a áornaàa f
trabalho, a uma hora ds deacaaeo, qué ipoderá ser parceladas em doisi?
períodos de meia hora.

Art.í^i - A servidora que adotar ou obtiver suaria v
,iudicial d® crianca de até um ano de idade serão concedidos ■ <
<nov®nta> dias d® licença remunerada, ipâra aáustawento do adotado ao
novo lar.

PARASRAFO tlHlCQ Ko caso de adoeço ou guarda
Judicial de criança co« mais de um ano de idade, o praao de que trata
est® artisp será de trinta dias.

SEÇiSO IV
OA LICEMÇA FOR ACIDENTE EH SERVICü

Art.9R T Será licenciado, com remuneraçfo integral o
servidor acidentado ewi serviço.

Art.93 - Confiara acidente e«i serviço o dano fisico
ou mental sofrido pelo servidor e que se relacione medlata ou
imediatamente, com a® atribuiçSes do cargo exercido.

FÍ^ASRAFO SNICil - Equipava-se ao acidente em
serviço o dano:

I  - Decorrente <ík agressão sofr ida e n%>
provocada pelo servldoF n.o exerci cio do caraoi '

••li - Sofrida nó, - -percurso da resistência para ■ -.o'-
trabalho a vice-versá.;

Art»94 - O servido» acidentado em serviço qpe
necessita^ d® trataqttento especialiaiado poderá ser tratado é4(i
instituição privadà, ài conta de recursos públicos.

:PAR^,^AP'0 ÜNICQ - D tratamento recoii»e«idado por Junta
médica oficial constitui Medi da de exceção e somente será admissível
quando inexistirem méios e recursos adequados, em instituição }j«blica.

Art.9§ - A prova do acidente será feita no praaro dc
de:»: dias, prorrogável Abando as circunstâncias o exigirem.

.  . , èElíllü -V
DA tli^Nl^Á PQR NOT"!!»! DE DOENÇA

EH FEÔ30A3 DA FAWILIA

Art,9ú - #oderá ser concedida a licença ao
tíervidor, por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, padrasto ou
madrasta, ascendente e descendente mediánte comprovação médica^ <

;í:í í;4ííu rç-dí /,:{tíi xa uí -ísíx; it i hü *51^4» í-; í4ís:í :::«a is: '^tissasi^ -«xj-sí ki tri íssíhi r;»?íxk «íí tsiips^is^xsiísttiiiuji^aasra «xsskíí.í usia: ;.v; «í ííí «í
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RARABRAFÒ to •»■ A Jtccnça so^eote será deferida se a
assistfuicia direta do servidor for iodfsiaensávsl e nlo puder ser
prestada siMultarnsaflionte gcm» o eKsrcício do carso. o que deverá ser
apurado, através de acoropanHamento sodiai.

PAHAORAFÒ So ~ A íiceaça será concedida sem prejui7<o
da reiBunora^íSo do cargo efetivo, áté SO Tiripit®) dias, podendo ser
prorrogada por igual perí«<ío, «edi^ánt®: parecer de áunta médica, e
excedendo estes praáfos, sem remuneração.

SEE^Sü VI
DA LICENÇA PARA SERVIÇO MILITAR

Art.97 - Ao servidor convocado para o
militar será concedida licença a vista de documento oficial.

sev viço

PARAííRAFU to - Do vencimento do servidor será
descontada a importância percebida na qualidade de incorporado, salvo
se tiver havido opçSo pelas vantagens dò serviço militar.

PARABRAFO 2o - Ao servidor desincorporado será
concedido praao não BHCfdente a 30 Itrinta) dias para reassumir o
exercício sem .perda do vencimento.

SEÇmo VIX
DA LICENÇA PARA ATIMIDADE POLÍTICA

Art.VB "■ O servidor taí*á direito a licença, sem
remuneração, durattte, o; período que mediar entre a sua escolha, em
convenção partidária, cpimo candidato á cargo eletivo, e a véspera do
registro de sua candidatura perante a dUíitlca Eleitoral,

PARABRAFO ÜNIÇD - A partir do registro da
candidatura e até o iSo (décimo quinto) dia seguinte ao da eleição, o
servidor fará Jus a licença como «e em efetivo serviço estivesse, sem
preJuÍEO de sua remuneraçlío, mediànte comunicação, por escrito, do
afastamento.

SE» VIII
DA WCEHÇA PARA TRATAR »E INTERESSES

PARTICMÈARES

Ari.W " A critéiiò , da Administração, poderá ser
concedida ao servidor lilcença para o trato de assuntos particulares
pelo praao de até 2 Cdóié> anos çonsècutiyos, sen remuneração.

qualquer tetMpo,
inadiáveis.

PARABRAEO 4o ~ A licença poderá ser.interrompida a
a  pedido do servidor ou. «o Interesse da serviços

«u Ui? Udir;»»* »*; s;;s iSí j;» SK S3Í ts$i^ isí íiAjS;»: iv( ssis» án. ^ ri£í
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." .. ■' Dfi-" 00 OARCAS - ESTACO BE MATO- 6R08SO-■-•■S?^

ffa ■ ^tiVt-^rii-^e-^it A o PARAORAFO Bo - H^cí se concederá nova llicerira anfcs«dfeceKT^Jídos á <doi3> ancm do termino da anterior.

«1^ PARA6RAF0 3o - Ao servidor ocunante de carsocoiBa.>s^ náo se concedera a licença de nue trata este artigo. um

«e» Arl,tOÔ - O servidor, casado, terá direito a licençaTremnneraçáo, noando o cônjuge for «andado servir^  •%H-W?icio», «w outro ponto do Território Est^ual. servir,

I  SEÇfiO ix
DA EICENÇA PARA O BESEMPENHÜ BE

'  ; mandato CtASSIÍÍTA
I  •■ • . •fc , iOi — E assegurado ao servidor o direito de
'  licença ^P®Ta o desc;?ípenho de «andató em confederação, federaçãoI  associaçao de classe de âmbito nacional ou sindicato representativo
^  da cafcs.g«!r ia ou entidade fiscalia:adora da profissão, sem remuneração.

^  , PARAORAFO Io - Somente poderão ser licenciados osI  servidores eleitos para cargos de direção ou representação nas
^  retaridas entidades até O máximo d# 3 (três), por entidade.

^  , . PAftAtíRAFO 2o - A licença terá duração igual a do
I  Poúmiúo ser prorrogada no caso de reeleição e por uma única

I  „ , ,., PARAORAFO 3o • O sevvidor ocupante de cargo emt-owissao ou função, gratificada deverá desiiicompatibilíaar--ce do
carga Du função quando empossar-se no mandato de que trata este

I  av u 1, '

8EC«0 X
DA LKJENÇA PRÊHIU

>  . Air I. . iO^ *- Apns ca:da guinguenio ininterrupto ü&
^  servidor efetivo fará jus a 3 (três) meses de licençaPívíKMo com a remuneração de cargo efetivo,

.  , /^«^eRAFO ONICO - E facultado ao servidor fracionara licença de que trata este artigo, cm até 3 <tí*is> parcelas.

. . Art.103— Não se concederá Aicança-prêmío aoi»ervidor que no período aquisitivo: '

X  8ofrét penalidade disciplinar de suspensãoí
Af;^star-ss do cargo em virtude de:

Pé'" motivo de doença em pessoa , > da
ramília, sem remuneráçãoi :.»í K!í:5r'ur«Kí:iií«!;;!;í^bs).'u«s
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pMfE^-mm 'HtíMírCtPát m nmm m mRçm - estaco se mm
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IÍÍÍjiiÍi^ÍiÍÍiÍÍÍ|i|j|Mji|jÍii|ÍÍjl|Í|j|j»

: ... , . b) Licençá '.para tratar de' i nf
particulares? • '-'"•/■'''•5í^''...-y,

c> C»ndenaç:ao a pfc-na privativa de 1 ilaef dad#
ppr senteoi^a definitiva?

d> Desetupenho de mandato classistaj
e> Para .atividade política.

F*ftRAGRAFO ÜNICO - As faltas inju«.&tificadas ao
sorvico retardarão a concessão da licença prevista neste artigo, na^  , proporção de í íuíriS mês para cada falta.

I  Art.104 ™ O ndwero de servidores eai goHo siwttltânso
de licença-prêmio não poderá ser sitperior a 1/3 Cuw terç da lotação da

"  respectiva unidade administrativa do órgão ou entidade.

árfc.ldS ~ f»or opção do servidor a liccnça-prüaio
poderá ser convertida ew dinheiro* de acordo cow a letra "b" do

1^ parágrafo ío Cpr itieíro) do artigo V3 dá Cei Orgânica Hunicipal.

PARAOííArO ONICÜ - Para efeito de aposentadoria, será
*  contado em dobro o fceropo de licença-prêaiio que o servidor nio houvsr
I  soHado. • ■ ' ■ ' ■

^  SEÇÍÍO XI
I  OA LICEHCA POR KOTIVO BE AFASTAHENTO
I  00 CONJUBE OÜ CBHPAHMEIRÜ
^  Avfc.SOó -« Poderá ser concedida licença ao servidor
I  para aco»»panhar o cônjuge ou companheiro q«,t« for deslocado para

outro centro para o enterior ou pará o exercício de mandato eletivo.

I  PA^ABRAFO tíKlCO "" A licença será por pras.o
j  indeterminado « se» remuneração.

► W CAPITULO V
>  am FERIAS

^  Art.iOF - O' servidor goaará, obrigatoriamente, 30
I  (trinta) dias consultivos d# féridíS por anó.- concedidas de acordo com

escala organik'adá .peta'dhefia imeói^tsi.

J  PARABRAFO io - A escala de férias poderá ser
^  alterada por autoridads superior, duvido o chefe imediato do

servidor.

PARAÔRAFO fio - As fér-i^^ serão reduzidas a fiO
(vinte) dias quando o servidor cqntarT no período aquisitivo, com «ais
de 9 (nove) faltas, não Justifícadás, ao trabalho.

PARABRAFO 3o " Somente depois de ífi (doze) meses de
exercício o servidor terá dirêito a férias.
wtsr^í ísf&t «áií» as»í?3«í«í«t ísr;ifóísít«» así í» iu^vxsm «3 «««ó msí «í jstsr^ôtrãií 3M'ísí»íi«'S»; :«iisxss, aí«tí»stó««. »: «u

iliSIliiiilISl
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PARAOíÍAFO 4a ^ Ouranie fériai§> o sfôwidor terá
direito# do venciirieoto# m todns as vantagens que percebia no V >
moímnko em que passou a frui-Ias, í-í

ippp-^ y

Arfc.iOS -• E proihíiím a acuwulacáío de -férias, saJv»
por imperiosa necessidtade do serviço e pslo «táKiRio de S <tídâ»J
períodos, atestada a rtecessidade peío c|»efe imediato do servidor, coai
opção a conversão em abono pecuniário do primeiro período adiiuirido.

Art.i09 - Mo cálculo do abono pecuniário será
considerado o valor adicional das féria», previsto no artiso íii.

Art^llÔ ••• O servidor que opera direta & pernanente
com raioH X ou substâncias radioativas soe:ará, obr igatoriamente, í?0
(vinte) dias consecutivos de férias, por semestre de atividade
prof isíiional, proibida, ».ím qualquer hipótese, a acumulação, sem
preiuí:KO do adicional de -férias a que menciona o artiso ííS.

Art.lil - Independentemente» de solicitação, será
pago ao servidor, uin adicional de i/3 (um terço) da remuneração
correspondente ao período de férias.

PARAíJfiAFO ÓNIEO — No caso do servidor exercer função
de gratificação ou ocupai" cargo em comissão, a respectiva vantagem
será coosiderada no cálculo do adicional de «me trata este artigo.

Aft.iig - ü servidor em regime de acumulação lícita
perceberá o adicional calculado sobre a remuneração dos cargos, cujo
período aquisitivo lhe garanta o go«o das férias.

PARAC3IÍAF0 OKICO - O adicional de férias será devido
em função de cadà cargb exercido pelo servidor.

Art;il3 - As férias semente poderão ser
interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna,
convocação para juri, serviço militar ou eleitoral ou por mot.ivo de
superior interessa público.

CAPITULO VI

DAS CONCESSÕES

Art. 114 Sem qualquer prejuíxco, poderá o servídér
ausentar-se do serviço:

I  Por í (um) dia, para doação de sangue;
II - Por S (dois) dias, para se alistar como
111- Por '/ (sete) dias concecutlvos em raaão dte; /

a) Cásaíííento;

b) Falecimento do cônjuge, companheiro, país,
madrasta ou padrasto, filhos, enfeakd^fô'
menor sob guarda ou tutela e Srmão-ii.

fí4



Caw-

PRir;FEI TUiíA MUNICIPAL ÜE BARRA DO BARCAS - ESTADO DE MA M. i (■..Aí ^
r.,:^::;44ísl..;j>';í.".5 '.J5?;; j.'.j;•:? t.JUíir::: ssíin:í';i3; 3::;*.. : **....

Ai"t: , - Poderá ser concedido horário eí^necial ao
servidor b-idarií:!?, quando comprovada a incompatibilidade antro
horário escolar e o da reparticaoj sem prejuízo do exercicio do cara...- .

PARAQHíAFO Úi'^í.flQ -• Pai" a efeito do diísposto nei-
•artigo sín-a exigida a compensação de horário na r epar tiç:-ao, respeitada
a duraçáo semanal do trabaitio.

Art. 'J. 16 O -ãín-vidor poderá ser cedido mediaro
requisição, para ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poder es
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou outrr.v
entidades reconhecidas de utilidades publicas.

Art; . üy ~ O servidor estável poderá ausentar-se do
Município para estudo, desde que autorizado pelo Pre-feito Municip,-. .;
sem prrsjuízo de seus vencimentos.

PARA GRAFO (3N1C0 • A ausência de que trata este
artigo não excederá de i (um) ano e -l-indo o período, somerite
decorrido outro, será permitida nova ausência, ou licença para tra-fc;-..
de interesse particular.

CAPITULO UII
DO £KERCÍC;tO DE MANDATO ELEílMO

Art .118 - Ao servidor tfunicipal investido em mandai:.:,
eletivo, aplicam-se as disposições previiãtas na üonstá tuição tá..
República.

PARAGRAFÜ ÜHICO - O servidor investido em mandaL..-
eletivo Municipal é inamovlvel de ofício pelo tempo de duração de sí i.
mandata...

CAP.tTÜLO UIII
DA AGS.i;STEMCIA A GAllUE

Art. li? ~ A assistência à saúde do servidor ati -.k
•in-ativo a de sua família compreende assistência médica, i.ospitalar,
odontológica, psicológica e farmacêutica prestada f-elo Sistema Ünico
de Saúde ou diretamente pelo órgão ou entidade ao <iual estiver
vinculado o servidor ou ainda, mediante convênio, na forma
est<iúq}lecida em ato próprio.

CAFIÍULÜ IX
00 DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 'ilíO •• E assegurado ao servidor requerer aos
Poderes Públicos, em defesa de direito cut de interesse legítimo.
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Art.iei - O requerimento será diriflido à autoridade
couprítentt! para decídí-lo e encaminhado por intermédio daquela a que
«tiiitivor imcdiataraente subordinado o requerente.

Art.lHS Cabe pedido de recoiiaideraçôo a autoridade
que houver expedido o ato ou preferido a primeira decisão, não podendo
ser renovado.

^  PARADRAf-T) ÚNICO - O requerimento c « pedido! de
reconsideração de que tratai os artigos anteriores deverão i sijr
despachados no praso de S (cinco) dias e decididas dentro dc^ 30
(trinta) dias.

Art.iE3 — Caberá recursos; i

I  ~ Do 1ndeferimento do pedido de reconsideração;
II — Das deciaSes sobre os recursos sucessivamente

interpostos. I

PARAGRAPÜ io O recurso será dirigido a autoridade
imediatamente superior a que tiver expedido o ato ou proferido a
decisão G, sucessivamente, em escala ascendente, as defiii\3.s
autoridades. i

F'ARAGRAF"Ü £o — D recurso será encaminhado ; por
intermédio da autoridade a que estiver imediatameiite subordinada o
requerente.

Art.iE4 - ü prakro para interposição do pedido cJe
reconsideração ou de recurso g de 30 (trinta) dias a contar. Cta
publicação ou da ciência pelo Intereíssado da decisão recorrida. ;

Arl.lPS - ü recurso poclcfrá ser recebido com efeit o
suspensivo a juízr» da autoridaiJe competente.

PARAGRAFO ÚNICO — Em caso de provimento do pedido cie
reconsidtnação ou de recurso, os> feitos da decisão retroagirão a dsl ;a
«.Io ato impugnado.

Avt.iSó - O direito de requerer prescrever;

I  - £iii 5 (cinco.) anos, quanto aos atos; cJc;
demissão e de caãsaçao de aposentadoria! ciu
disponiLilidads ou que afetem interbsTse
putriroonial ? créditos resultantes i
relações de trabalho; |

II - Em 90 (noventa) dias, nos demais casos, salw^o
quando outro praao for fixado em lei.

Pá
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i -.i i-í..,-Lj Liiv.í t..;) (.1 yi '.n~'u (.ie )■> I" c V :i ç O í^".. vá coíifejido
t I.. ■_ I.. :■"■ « t' .1 t'i .VI n;'.'do DLi fi« (iíH i'. t')"í diionciíSí poio

zi -iil.i-j .-ric) ri;jj' p-(.i. jjj i' ■■■.. i.k)

r,r i:, :i s;' ü
:!.. ■ i-, :i "rv , ;; r, ■ ■ -f o lil IFí a |■■> i" <•.- -.li f ;i ;; á D .

p í.- (1 :i d i-.i í I (■■■■ v • o 1 n.; ;i d c: r ç. á o e o  rectsrsD,

PAi^íí-ibFlAi'O CJHJ.LU Inl.{•••i"V'oiiri|->i í.lít a PM"feíiãcv ic-áo, o (-'raso
V ec.c)i.í!-,>çai á a covvkv pfeMo roí-itanie , no dia <em que ctíiisav a
infcerrapçao.

Avt; .íS9 -• A prescrição é de ordem pdb;i :i.ca. não
podendo ser relevada pela Adminietração.

Art.i89 - Para o auercício do direito de petição. é
assegurada vista do processo ou documeí.to. na repartiçao. ao servidor
ou a procurador poi" ele constituído.

•" A administração deverá rever seus atos, a
qualquer tempo, quando eivado-s da ilegalidade.

A r t; . i 3 í -• B ã tj fatais e iwpror rogáveris os pranos
estabelecidos neste capítulo, salvo motiva dc farg:a maior, devi damente
corfiprovado.

TI TtlLO j; 11
DO RE^GIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO 1 .
DOS DEVERES

Art . 138 - SSo deveres do servidor* :

•T - Exercer com selo a dedicação as atribuições
do cargoj

II ■' >5cr iea.f. as instituig.otís a que serv;?.!*.
III Obssrvar ias normas legais e regulamsntaresj
.fM — Cumprir aí-! ordens superiores, exceto quando

iTianlfestamonte ile.gaisi
V  - Atender com presteza;

a) Ao público em geral prestando as
informraçoes requeridas ressalvadas as
protegidas por sigilo;

b> A expediçrao de certidões requeridas para
defesa de d "ir ei to ou esclarecimento de
situação de interesse i>essoali

c: ^ As rgíquisiçoes para a defesa da l"a>xefida
Pública Hunicipal .

87
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yj - E«vi^r ao coohoGiiaeoto da autoridade superior
as irrejsul. ar idades de qus tiver ciaacia eoi
raaão do carso;

VXl - Zelar pela economia do material e peta

coaservatao do patrÍ«&nÍo públicoj
VIII - Guardar '4-t$iío sobra assuntos da repartlcioi
IX ""Manter conduta compativel com a moralidade

adiwinis trai: 1 vai
X  Ser assíduo e pontual ao serviço{
XI Tratar càw uriíanídàde as pessoas i
XII ~ Sér discreto e observar boa condutaj
XIII - Representar contra a ilegalidade ou abuso de

poder.

PARAGRAFÓ GNICO - A r®P**«sentaçaa de que trata o
inciso XIII será eiica«int>ai|a péia via lvieráre«ic.a e obrigatoriamente
apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada^
assegurando^-se ao represfbtado ó diréito de defesa.

GECfíO I ■ ' ■
DAS PROIBIÇÕES

A*'t.tGS Ao servidor é proibido:

I  "" Ausentar-se do sei viço durante o expediente^

sem prévia nutoriaação do chefe iwetíiatoi
IX - Retirar, sem prévia ausência da autoridade

competente, qualquer documento ou objeto da

repartiçàoi
III - Recusar>fé a documentos públicos;
IV - Opèr résistincià injustitSt:ada ao andamento

de processe «>u eHscuçlíp d© serviço;
V  - Promover mánifestaçSo de apreço ou desapreço

,  no recinto da reparttçào;
7 Referir se d© modo depreciativo du V;

desrespeitoso âs autoridades públicas ou aos ;
atos do Podér mediante manifestaçfo J

,■ ,7 èscTita;,,od'-oralí,
'■«r^Go«ent,a'r'|i 'pessoa •estraftha à .repartição,"/forà7-

, ,'dps, casos- previstos' ■ em i«i, o desempenho
atribuiçdd que seja de sua rcsponsabilidaíte '

,  ',,70tt -de spu subpr-dinado;
VlII *- Compelir Ou aliciar õutro servidor no wrifeido

■ ■■ -/de, "', -, filiação'" .!' _ associação profissional,' , ,
siptíicàl ou >artido político;

tX - Màoter sob sua chefia imediata, conjuga,
cpOpanheiro ou parente até o segundo grau

X  - Váler--se do cargo para lograr provéifeo ,
pessoal oú dp oufcrem, em detrimento dá
dignidade da função pública;

:çí Wí r» y;: rtfí s» s:i rj :'íí !í:í iíK sü S!S ^iíXí:f.ía:d»sa í sttssí s»tó5ídíja»ísiií» Kd !«Sí»í«í í í5tyíí{ mf íRSí5í;in

lÊãÊiB'ÊÊÊMÊÊÊÊÊIÊSlÊlÊS^^SÊ^^mmKyÊÊmÊÊÊSSÊ^^^^!^^IK^^M
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Si.» XI ~ f'i:irti-cipar de- gerencia, ou tie adBíinis^trac^o oe

ia-ii.ii eí8Pi"â;"S3 privada# de socicfdade civi. >. # ou
-  - .■■■ ' . .'. iSi. ■; I j i: J llt; iji: ,
í;; .. < : ■■ '.rj • ijí-i." i" -Ml o Mi; ín r- i |j.i lí;

S|bB^Hí^MSí:Í

X ;£);;(

X 1 1-' ■■ p

XvPi - í i

j

íiu .1. li i;i:rr in;:?d i -ir Ái' .'uiii.•■.'
:  publ;i i s.i I LíU I vtj i.jii .■■ iiMo ■•: ;
1  . i-.r i- .í. i.. .i ní:i p|- {.'V t dcili' iüi I.I.U,
ili> (1 i' (.;■■ > liii» !>i ■ \'iIIIi!ij iii" ;-u i
..iiiliH.-i/lru j. ■( i.);

C ÜIIl .1 í ' .iillú J l''l"l.-í:! .. f I i ("■ -■> i
..jua i. '.lUí»!" |j;;í. ;i ■•:■, tu v . d- .

kíVj. :
i-iü «ob quai qtter de sua-;?- forfíiai". #
•JVKia ciesidiosai
:ial ou recursos materiais da

i« íi e r v i ç cs s o u a t i v :i. da de s

ir- q u e r a t iv i d a d e s q u <■.•• s e j a ifi
coiK o exercticio do cai go ou

D  ! I o r á rio d s {; r a b a l h (3 .

Mi' t . E
l'- .: L- • ."CO do ilo V

.Ct: , (..-i.! rrub 1.1 Á 11o a'.;rj iiOiUo.

servidor criticar atos do
nário ou de organinacao u'o

se(;ftü ÍI
HA AÜUMULAÇfíO

r.i-;. . 1.'JM Kcssa 1.vados os casos previstos cia
, {ui.>;:-;o d .A R-M-iií'.' :■ ca, ê vedada a acuinulacao reuiunerada de car SiOS

Ã  : ;■ os .

PARAORAPO io A proibição de acumular estende-se a
. . COS# oimp'í"e qos e fuíuíDes em autarquias# fundações e empresas

püDica-s# sociedades de oíconoiici a ucista da União# do Bistrito Federal#
Estados dos Territórios e dos Municípios.

PARAURAFO cio A acumu À aç^o de cargo, ainda quo;-
licita# f-ica coniMcIo/sacia a cotiiprovação dií; compatibii idade de
.  .jrúr ios.

Art.í3ó
•  ̂ rqo am cc)ra.i.-.isao# nem st

!; i. j. b a r a ç a o c. o 1 e fc i v a .

vi dor nao poderá s^Kt-rcer mais de mi
orado pela par t c i pinçao em órgáo de

Art.437
que acumular llcitasiie/ste c
.-..1 car go de pr ovimfôs'»to
■J rgOS

rvidüv vlncirlado «-xo regime desta Lei#
cargos da carrai-ra, quando iovest'ido

ssao# Picará afastado de a ai b os os
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PARAGRAFp io - U »Ta«iiVirienta previHto neste' artigo
ocorrnra apenas em relat-ao a um dos car90s se houver compatibilidade
de horarioi;.

PARAGRAFO cio ~ O servidor que se afastar dc um dou
cargos que ocupa poderá optar pela remuneração deste ou pela do carga
era cDinissão.

SF.CfíO 111
PAG REBPONSABILIDAOEÜ

Art.i38 - Ü servidor responde, civil, ; penal ; e
ad«iini5ifcíatlvaiHente, pelo exercício irregular de suas atribuições. í

A» t,l.'iV - A responsablXidade civil decorre de ato
omlssivo, comissivo, doJoso ou culposo, que resulte em prcjuiec» ! ao
Erário ou a terceiros,

PARAGRAFO io - A indenizacíío de prejuizo dolosamente
causado ao F.rário somente será liquidada na forma prevista nos termoui
da lei /)» falta de outros bens que asseguram a exccuçíío do débito pel»
via civil Judicial.

PARAGRAFO So — Tratando se de dano icausado; is*
tHrc!?.'iros responderá o servidor perante a Fazenda Pública em açScs
regrcss iva.

PARAGRAFO 3o - A obrigação de reparar c dano estenilts
se aos aucessoroí, e contra eles será executada, até o limite do valo»"
da herança j^ecebida.

Art.iAO - A responsabi-l idade penal abrange os criraeis-
e contravenções i«íputados ao servidor, nessa qualidade.

Art.l-li - A responsabilidade adniinist»-ativa reau'U^
de ato oHilssivo ou comissivp praticado no desempenho do cargo | o«-
funçao.

Art.íAS - As sanções civis, penais e administrativass-
poderao cumular se sendo independentes entre si.

A»"t.i43 - A responsabilidada civil ou adrainistrativa
do serrvidor sará afastada no caso de absolvição criminal que negue a
existência do fato ou a sua autoria.

SECfiO lU i
DAG PENALIDADES * '

Art - 144 - Sâ'o pcnalidadej» disc i pl i nares :

30
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í  - advertência;

II - Suspan-^jlío}
XII - Multa;

lU - Demíísasío i

V  -• Entinçao de aposentadoria ou disponibilidade-:;
yi - Destituição de carse.) em comissão.

Art.l4i") "■ Ma apJ.icaçao das peenalie-ladea va^Tão
■. ■ !:. .■-j.da3 a natureza a a .gravidade da inf ração come?ti tia , os danios

i.lí:ia trrnvi ereiíi para o serviço público, as cir<".unst:ã?H:; '!.a'ã
.  ite».; ou atenuantes e os anteí:ed:.íntes funcionais.

Art.í46 - A advertência será aplicada por escrito,
os "ie violação de proibição constante do art.i33, incisos í a

.: :i iiúbsi.ív váncia de dever funcional previsto em lei, regulamento
.  , .;i-: int:íirna, que não justifique imposição de penalidade mais

Avt.i47 - A suspensão sará aplicada em caso de
■  ..i ..; i.c :> ii das faltas punidas com a advertência e de violação das

p-.-o i. b i.ç oes qus não tipifiquem infração sujeita a penalitiade de
-. -.í;, não podendo exceder de 90 (noventa) dias.

PARAtíRAFO l3il.íC0 - Será puni do com suspensão de até
.  ;. : iae) dias o servidor que injustificadamente recusar- -se a sa-r

: ■ do r, i iií-peção médica determinada pela airí.ítr idade competente,
-.Si lo os ei-í: .i. tus de penalidade» uma vess cump-ri. da a determinação.

Art . 143 - As penal ida de.ç de advertáfnc ia e de
ki: ,Ho tí-.rão seus, registros cancelados após o decurso de 3 <tres> u

.;> !> :.wio-; lie efetivo exe-rc í c i o, respectivamente, se o servidor nao
ifCí iodo , praticado nova in-ÍA--açãa d;i scipl inar .

PARÁÍí;RAF3 ÜHICD - D cancel amento da penalidade nau
»  . - ã c ■;■ (■ ■ .i t o ir V e t r o a t i v os.

Art . i49 A demiifrirão será aplicada nos seguintes

I  - C r i iii e c o n 11" a a A d iff i ir i s t r a ç  ã' o P ú b 1 i t: a;
II -• Abandono do cargo, após 30 dias de ausências

injustífiçadas;
IT. 1 •• I nassidu;t dade habitual;
10 - liíiproibidade adiflinistrativa;
ü  - I ncí.inti nênc ia pública e conduta escandalosa;
VI Insubordinação grave em serviço;
MII -• õ-íensa tísica, eo serviço, a funcionário ou a

particu,i.ar, salvo em legitima defesa de
CUti-SJTi;

VIU - Aplicação .irregular de dinheiro público;

3i
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X X - =-.;•: "•• ! i; C Cj »1

l|ljll|i|^^MÉBlMiS
Á  i, C. li} l-

!>-Ai:v-J.si)C)rt.i.i.>

XI - Pccr.'iíVO;

X í í ■■•• Al'.' Jt.üu. atao

■í;*uCj ciii 1 lil-j

<J;i !l ;».|':i u <■»(,;'ú:> Od

;Y< i: . '.'J)
F-. .. i..To;i ir. j. diii í: p

carsos.

:i. !leu,'Al üív caviíoiij eiiij-reüos uu

caryo que >

indevidawenLí

bi icaSJ
fio tio 7irt: .í33, inciso X.

Oeri. n.c:ai.hu I ew processo disci plinar ,
idi, a boa í'é, o servidor optará por um dos

F O .i. o •"■ P r o V a d a a «t á i- é , p e í" í.1 e r á t: a ni b é to o
s tewpo e restituirá o qtte tiver percebido

PARáGRAI-O Bo "• Ha hipótese do paráoraFo anterior,
erulo um doa cav yos, emprego ou t'uíiçáo exercido em out.ro órgão ou

entidade a demissão será comunicada ao rcFerido órgão.

Art . 151 — Será cassada a aposentadoriiu ou a
disp»>?ribi.lidat.1e do Iriativo que houver praticado na atividade falta
punível com a demissão.

Art.i5«i - A exoneração de cargo era comissão de não
ocupante de cargo efetivo será aplicada no5» casos de infração sujeita
as penaiidades de suspensão e de demisísão.

Art. 153 - A demissão ou a destituição de cargo ew
caraiesão nos casos dos inciiios» V' -J, dl 11 e X do ar 1.149 imp.iSca a
indlsiponibil.» dade dosi bens e o -c esjsarr: iamen to ao firário sem prejtt:L-Ko
de ação penal cabível.

Art.154 - A demissão ou a destituição de cargos em
cowissão pov infrigêncxa ao art,149, incisos X e XI
incoiiipatibillisa o ex-servidor para nova investidura era cargo f>ública
pelo praxo ra inimo de 5 (circo) anos.

Art. .555 - Configura abandono de cargo a aus&ncia
intanclonai do servidor ao serviço por mais de 30 (tvinta) dias
consecutivos.

Av t. i5<f) — Entende-se por i nassi duidadc habi tua 1 a
falta ao serviço, sem causa justificada por óO (sessenta) dias,
interpoladaniente, durant:e o período de IH (doíre) meses.

Av t. i5'7 O ato de imposição da penalida
ifisr»cionará sempre o fun<tamento lega.l e a causa da sanção disciplinai

Art^158 - As penalidades serão aplicadas;
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Pelo Prefeito^ pelo Preos. dente da Câmara
Huni c i pa 1 tí p« 1 o d i, r i fjus n t m supar i or dt»
autarquia e íundaç;â'o quando se tratar de

demissão e cassação de aposentadoria ou
disponibilidade; de; servidor vinculado ao

respectivo Poder > óríjâo ou entidade;
Pelos S a t; r e t: á r i o s H u n i c. i p a i s q u a n d a s e t r a x, a v

cie suspensão sxíperior a 30 (trinta) xJias;
Pslcí CSirotor de Divisão x;<xx Che-Pxe í;fe Seção, na
forma dos respectivos regiraon i:ot> ou

r tíst.íl amentos, nos casos de advertência ou cie
su5px";nsão de até 30 (tj-inta) dias;
F e 1 a a u I; o r i d a d h qxi s; h ouve r f i t: o a n o m e a ç a < s,

quando ss; tratar de destituição éo í:ar qo em
comissão de não ocupantí? de cargo efetivo.

p 1 i n a) • p V e s c i • e v e v ã :

adverte

A fi Ao RAFO .to -

que o fati:) s

P.O ■"

im se às infraç

a n o «>, q li a n t o a s i ri f r a ç o i; s
t  demissão, cassação <ie

oxi disponibilidade e
c a r g cj íj u cq m i s s ã t > j
)s, quanto a suspensão;
)  e oitenta) dias, quanto a

>.ã::o de presc;riçSo
•  conhecido.

começa a

PARÁBRAFO
ciraí;c ará a c í;r r er
i nterrupção.

/ros xáe presc;rição previstos na
c i pi i navíís ca pi tu 1 a das t arfibém

A  abíírtura de si ntJicãncia im a
inar interrompe a prescrição, até
idade cxínipetente.

nterrx-impi do a curso da prescr ,içã<.i,
>razu:í restantx», a par tir do dia em que

CAPITULO i);
DD PROCESSO ADHlHJSTRATIMfJ

SECAO 1
li:ispos 1 cok:s oerais

Art.ioO ••* A axAtoridade qua tiver ciência de
gulariíiade no seíviçx.-) é obrigada a promovoír a sua apuração
iai;a mediante instalação dí? ctjmissãí.") d<í sindicância ou inquérita
nistrativo, assagiirada -ao ai,":usauf.) ampla defesa.
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Av t . i6.1 - Aí»

ds» íipuraçSo desdo-- que c
sí íie.jaftf l'orifia

• ■ "'l:- i'l i: i ( .i. (.1 :A de .

nuncáas sobre irreqularidades serão

ilha a ideni i f icaçíao e o endereço do
das Hor escrito, co/iT i rmada a

PARAGRAFÜ DHICO - Quando o Fato nao configurar

i.fiFraçííü discxp!t.inar ou penal, a (ienún<::ia será
... .>•1 i. o.--. >:|.x, por falta de objeto.

Art.i-íjfi - Da s;i. ndicíincia poderá resui tar :

I  - Arquivamento do processo;

li - Aplicação de penalidade de advertência ou

suspensão de até 30 <trinta) dias;
IIX - 1 fístauraçao de inquérito administrativo.

Art.iá3 - Sempre que o ilícito praticado peio
:rt viu.w wiisejar a XBiposiçao de penalidade de auspertsáo por mais de 30
.  Xísi a) diafã ou cfs damlssao, extinção de aposentadoria ou

pofiibi. 1 idado, ou ainda destituição de car&o em comissão será
. .j. j. qa i:ór ia a i nstaxiraçao de inquérito administrativo.

Ari . ié4 - O praiXD para conclusão da sindicância nao
der.i tie 30 < trinta) dias, contados do ato que designou a Comissão

..jii.i t.ida sua prorro.gaçao por i«a.is 20 (vinte) dias, quando as

j.rcu/isl;áncias o exigirem.

. ui",c i.onaráo no âmbri to dais Se

peios respectivos Secretários.

PAHAívRAF'0 ÜHICO •- As comissões de Sindicância

Míibri to dais Secretarias Hunicipais, sendo designadius

sEçm d:
DO ÃrASiAHENTO PREVEKTIt«a

Art.iát) •• Como medida cauteíar e a fim da que o

■viciar náo venha a in-FluiV' na apuv açao da irregul-aridade, a
:t)rid.ade -1 nstaur-adora da processo discipJirrar poderá ordenar o seu
iStuiitento do exercício do cargo, pelo praEO de até 60 (sessenta)
V. , e e tn p r e J u í 2:0 d a r e mu n e v a ç a o,

PAfiABRAFO ONICO - O a-Fastaméi
iguíil pra".!£o, findo o qual cessarí
clu.ído o processo.

•astamen
■o gado por

■.da que náo concluxdo o

to poderá ser
cessaríio os seus efeitos.

34
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-IH!®!!® '■ . ^ lis
tjü PHüCEs!:;(:) fj t;sciPi..j;MAR

BllB--í;jECAÜ X
cümi.ssa;.) de inquérito

íV," i: . ií'á ■■•• Ü i^i oceuso disc :i i?.l i nav é o iniitrumívínto
-L-i a a pti va : ■ a'.> / ■;>«:; pc) b i J. i. da cie jí do ísíítví. dor por i. o i-i -".u; ;k)

;■ ■ : j. ..Ui.iã. íiu e>i!iri";ií;:t(.j de iiiaiis buitoes, ou qae teoha velaçiaü
MéuÃ^ta í„a»« çis atribuiçoei» do Cctviío em <iue se eneontre investido.

Ari; . i67 - O processo
inicia I.mente? F>ur Comissão de Sindicí
Coisitssao de Inquér;ií:o Administrativo, ca
desianados paia autoridade com pato ti to
"'residente.

s o r á c o n d u h i d o
^^sí.is sraves por

(t r ê o) s e V V i d o r e s
líntve e.les, seu

PA.RAORAF'0 Ío - A co«i:i
servidor desiynado peio seu presidente,
liwi dos seus membros.

smo secretário,
i.gn-acao recair em

PARAORP>FO 2o •- Náo po»
sindicância ou de inquérito, cônjuge,
a c: u a do, c: o n s a n g u i f i e o o u a í- i iri, e m J. i!
terceiro gr-au.

iv de comissão de
>  ou parente do
:olatera'i, ats» o

Av t. 168 - A Com:i ssao de Iiiquérito exercerá suas
atividades com independent:ia e imparcialidade assegurado o sigi-lo
necessário a elucidacSo do Tato exigido pelo interesse da
Administração.

segui n tas Fases;
Art.169 O processo disciplinar se desenvolve nas

■ííiiwlllí

a rJm i n i s t r a i
pu bl ic-açao
prDrro,gaça(

dedica
dispan

I  - Instauração da comissão de sindicáncia;
II - Quando necessário, ;t nstauraç-âo de coitcissáo de

inquérito com a publicação do ato que a
COasti tuiuj

III - Inquérito adiifinistrativo, que compreende
instrução, defesa e relatório;

lU - Julgamento;

rt.r/O - O pra;^:ü para a conclusão do inquérito
excederá 90 (noventa > d.ias, contados da data de

o  que constituir a comissão, admitida a sua
a 1 p r- air o, q u a n d o a s c i r c u ir s t á n c ias. o e x i .g i r em.

ARAUftAiFO ío Sempre que necessário, a comissão
tegral aos seus trabalhos, ficando seus moriiíbros
o até a entrega de relatório fina.l.



; V, ir!"} 'iii.i ■■■■ (\-.i i I 1.1'.!;: (icíi (iu ciiiniiãsiia Sitírao

.  -.1 i ^ •• t'si 1 h;\.r hí\> ds;.-! :i ijívr^AÇíu:-» adat:adss.

r., l; , i / J. - A comi síi.:Í£) dt; ;i iit|t.u;.v i to Administrativo
c  p.T aí o iío l-Toic:i to iiun:: c. :i ijail Cioando no Executivo,

. . . . / i^áiiiara lii. ni c i pa J guando no L.£:;y:is:i.at.i.vo .

ÊSÍméí ■ ■
liD iHíiUEi-í rm

Av"(: . iVE ■■■ O inquécito adin.!. nistv afc ivo será
as::,i-.. íiuvadii uo íicusado ampia defesa, com a ut .ü Í5£aç:.Ão

.  í? í"tíCijLV SU';i .it.tiüit; i dii-s ííih di veitt).

Ai-t . i73 -■ (As autos da sindicância intesrarao a
. :;o di.sc i.HÍ i fi.ii", cDiiio peça informativa da instrução.

l>AkAlilíAFÜ úw;ii:;(3 - Wa hipótese do reiatório da
. ■ca.-.cia íoncKiir que a ;i irfraçcao >-stá capitulada como iliclto

7ji au t: o-<- i. d-ai.k? coinips! ten te s.-icam;;. nhar-i cópia dos autos a
poJ.ic; J. i ndepofideifitíüfiionJ;;.» do imadiata instrução cio

^  .i.1 J. s i;; i p ]. i n a r .

Arfc.i74 •■• Wa fase do inquéi-i to, a comissfiO promo^V^^^
cie f.lepoiiiic?ntos, acareações, i nvc-s tigaçoes e díiiÊlfôíicias

• .s. obj etivando a coleta de prova, v^cxprrerido, quando jUícessário
• nicos i.: peritos, de modo a permitir a completa eluc;ldaçao dos

Ai"t. .i75 •■- E asseyurado ao se/vidov o direito de
. o iiüfiar o p-(-oc>:íss'.-.), pessoa i.m:;?ntt? ou por intermédio de pvocuradoT ,

:  o ■«■ e j. nquir "j. r testemunh-as , produxir provas e contra provas e
-  . .-.. 'iisr ques-:i tos, quaruio se ti '-.tar de prova peric.-i -a.l .

PAÍíAüRaFÜ io - t) presidente da comissão poderá
- .-■.iqar pedidos consj.derad<.)s impertinentes, íneramente proterlatórios ou
L  ..línhuifl interesse para o esc iareciisiento dos fatos.

PARAÜRAFCJ cio - Será indeferido o pedido de prova
-■ - :.c-j.ai., quando a comprovação do fato independer de conhecimento

j a 1 lIü perito.

feí-.*
**

Art. i7ó ■ As tesíeiflunhas seráo cieiitíficadas a depor
1. -a (! t s; expedido pe.;o ;>(■{-cri dente da comissão, deveiido a

-  .Uíiiia vi,a, iifiKi o ci':írttíi! do i ntcirüissa !.h>, -ííuí- anexada aos autos.

PARAóRAFÍi ÜK'.fCQ - Be a i csí .■.-munha -For servidor
•  icí», a expedição do oficio sej-á imediatamente comurti cada ao chefe
repar i: j.çáo onde sorve, í; oiíi i iidif:açy'o do dia e da hora marcados para

.■ i'iqu i.-f-içáo .
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PREFEIHjjRA f -. ■""■-■ -'. i-F"" r ' "IA no SAÍ?çAS -.ESTADO DE MATO tíROBSü
^Blllliyi ; ■■i^

Art !. /" ■■ ü ilewui'■•iiífito ^er é pverifciído orü.Tment.iK e
-  ̂ ^ãsxzíúa a tensoj ííSo seodo iicifctí a fc esteinunha ii"aHC?~'lo poí eisci ito.

,  ,

/f-ij-íAORAFO ío - As testemunhas sev ao inquiridas
5  ̂sí-ãr«€}aa»£/its .. .. . ' ■ ,

PARAüRAFO So ■•■- Ma hipótese de (lepoimentos
'í cc,r.traditórios ou que se irifiriwemj proceder—se—á a acareaçáo enti e os

:ijWiiiillÍÍii i/'-'''''"''^ -^'r' ' ;."■ ■■

Ar t: . 178 - ílonclui da a inquirição das testeiHunhas, a
-•• c5>«is:sío proiiíQverá o interruííatório do acusado, obstM vados ©Sifp,-'c-çadiiRentQs prsívtstos nos ar^pJ-Sios ■|./4 a 1//. ■ •.

Av t.179 - Üuando houver dúvida sobre a sanidade
^  do acusado a comissão proporá a autoridade competente que ele

ssja submetido a exame por Junta liiédica o-P:iciai, da qual participa
ate?ios UHí médico psiquiatra.

í-^ARAGRAFO ÚHiCO - O incidente de sanidade mentísi
surá processado em auto apai tado e apenso ao processo principai, após
a expedição do laudo pericial.

Art; .i80 - Tipificada a ini-racáo disc ipiinar sera
n-iiulada a indiciaçao do servidor, co!» a esraícifiraçáü dos fatos a

imputados e das respectivas provas.

PARAüRAFQ io - • O i nd.L;,. iado sev íá cientificado po#'
io expedido pelo presidente da comissão para apresentar tíeiesa

i} ;rscri ta, no pra^o ■ de iO (dez) dias, assegurando-1 l^a vista do processo
«a repartição.

PARAüRAI-O fío - Havendo H (dois) ou mais indiciados,
^ , razo ser-á comum e de HO (vinte) dias.

PARAGRAFO 3o - O pr aiío de defesa poderá ser
prorrogado pelo dobro para diligencias reputadas indispensáveis.

F^ARAGRAFO 4o - Mo caso de recusa do indiciado em
í,' apor o ciente na cópia do ofício, o pra.HO paria defesa contar se-á da

3-al:-a declarada em termo própr io pelo membro da comissão qtuír fez a
'í cisntif icaçao ,

Art. iSí - O indiciado que mudar de residenc.ia fica
obrigado a comunicar à coíviissao o lugar ande poderá ser encontrado.

Art . íBH - Ac:harsdo'-se o indiciado em lugar incerfco
i  a náo sabido, será cientificado por edital, publicado no Grgao Oficiai

CD Município ou em jornal de grande circulação nu Itícalidade pana
apresentar defesa.

5St siss^- Sfí» ffl,'»: as SC.' as s.-: sc »í ss: aa ss as as »t se «s as as esse :s: a» se kss bk se «i «a :e ta ttst sst aa sa sa »s« ss c así as. »t K-s» jst.tòt íKJ'v.iasít4M^ ísínxiKi: ií.:í^ j::í í:



PREFEITURA MUNXCXPAi.. DE DARRA DO 6Ai
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PARAORAFO ÜHICO - Na
i^ara clt=ífasa síará de 15 < quina:® > drías a

_,,:fi.d..Ítal.. . .

3 TA D

5  desle artiâo^ o pra:ii:o

da últiíffa publicação d<í

Ar 1.183 •" Cons:iderar
-egula-f cientificado nao apresent:

1  o ind;i ciado que,

o praao legal.

PARABRAFO Io -■ A rev
nos autos tio processo e devolverá o pr

declarada por termo
defesa.

PAKáGRAFO fío -
■  -toridade instauradora do pí
defensor dativo de cargo de níví

' e n d e r o :i n d i c :i a d o r e v e 1 a
ísignará um servidor como

super:Lor ao do indiciado.

Art.184 - Apreciada a deferia, a comissão elaborará
iatóvio ro inuncioso, onde resumirá as peças principais dos autos e
ncionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção.

PARAGRAFO £d ~ o relatório será sempre conclusivo
quanto a inciceocia ou a responsabilidade do servidor.

PARAGRAFO Ed - Reconhecida a responsafoi,lidadc do
servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar
transgredido, bem como as circunstãncias agravantes ou atenuantes.

Arfc.183 - O inquérito i
da comissão, será remetido a autorií

.-.stauração, para Julgamento.

:ivo,com o relatórií)
determinou a sua

SU8~8£Ç?^) m
»Ü JULGAMENTOI Art.186 - Mo praEO da 60 (sassanta) dias, contadas

Jo recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua
decisão.

Pl.
para

pare :tal

_JP

i."."-1. . --.■ '.«ii- Sywjwtwf• .'"ajSSSl
■  •
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PARA6RAF0 Ba - A auioridade julíjadora que der causa
a  prescncao de que trata ts art.iS?, e fíarágrafo io, será
responsabiii^zada iia iPorMa dasta l.-sái .

ftvt.iíá9 -■ Extinta a puni bi lida de pela prescvicaíj, a
autoridade Julgadora detarjiiinará o registro do -Fato nos ansentainentos;
individual do servidor.

Ar t . i90 - üuando a inFvacao estiver cap.ifeulada como
"Y\ws, o processo disciplinar será remetido ao Hinistério público para
instauração de ação penal, Ficando um translado na repartição.

Art.iVJ. O servidor que responde a processo
disciplinar só poderá ser exonerado a pedido ou aposentado
voluntariamente após a concltAsão do processo e o cumprimento da
penai i da de, acaso aplicada. ' .

SUB-SHÇÍÍO xV
DA REVISÃO DO PROCESSO

Art. .i9S - ü processo discipl. inar poderá ser revisto,
a  qualquer tempo, a pedido ou de oFíc.io, quando se adup.irem ivatos
novos ou c;ircunstanc:« as susce t:í.ve,ts de just.i, Ficarem a inocenciia do
Funido ou a inadequação da penalidade aplicada.

PARAGRAFO io - Em caso de Falecimento, auscència ou
desapar^ecimento do servi dor, qualquer pessoa da i'amí.lia poderá
requerer a revisão do processo.

PARAÍ3RAE0 £o •• Ho caso de incapacidade mental .do
•servidor, a rsvi-;>ao será requerida pelo resp%?í.: tivo curador.

Ar 1.193 - No processo revisiona J, , o ônus da prova
cabe ao requerente» .

Art.i94 A simples alegação de injustiça da
penalidade não consí.itui Fundamento para a revisão, que requer
s ÍFii!é?n !.0'í novos ainda não apreciados no processo originário.

dir i .9i do ao Pr'e í-ei
ca-.»o, que s.e autori.
ou entidade onde se

tír/sso-

na Forma í

originár

PAR AG

.... Q '■•«rqueírimento de ravi-ião do processo será
Presidente da Câmara Municipal, quando For o
encaminhará o pedido ao dirigente do órgão

nou o pvocesso disciplinar.

FO ÜNlt'0 -• Recebida a petição, o dirigente do
cnciará a constituição de CÜHISSAO REVIGORA,
ió7 s? i70 desta l.ci.

A  r evisão corv ev d eiu apenso ao processo

i*:a; xs 5K a:«« sa lüi:«aia; bí .t..- a: a.- a: ai t: ii: as :.v :.-J a= ík x

fflíssailaiiiiMSMatsi^^
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PARAGRAFO UNICÜ - Na f»ettt;ao inicial, o requerente
pedirá dia e hora paf,-r a produção de provas c inquiriçáa drxs
testKiHunhas que arrolar.

Avl . Í97 - A CüHISSftQ . REUlSORA terá atá : <50
<ses«enta) diaT, pai-a ra conclusSo do» trabalho», prorrogáveis por igual
prazo quando as c:irc:ur»stSnclas o enigirem,

rtrl:.19Ü •• Apllca-so aos lrabali»oo da CoinissSo
Revisora no que couber, as noroias a procedimentos próprios da Comissão
de Inquérito Administrativo.

Art.íV? - G julgamentct caberá a autoridade = que
aplicou a penalidade.

RARAGRArO ONICO — O praKo para Julgamento será de 4té
60 (sessenta) dias, contados do recebiiiiEínUo do processo, nu curso do
qual a autoridade julgadora poderá determinar diligencias.

Ari.ííOO '" Julgada procedente a revisão, ser á
declarada se* e-Tcíito a penalidade aplicada, restabelecendo-ae tod* rs

os «lireitos do servidor', exceto em relação a destituição de cargo; «-?m
coraissao, que será convertida em exoneração.

PARAGRAFO ÜNICO — Da revisão do processo não poder-á
resultar agravamento de penalidade. f

■í
SEÇftO IV

IJD AUXÍLIO FUNERAL

Art.tíOl - O auxílio funeral é devido a família tio
se;rvidor falecido na atividade ou do aposentado, em valor equivalente
a ufli mês da remuneração <io provento.

PARAGRAFO Io - No caso de acumulação legal «de
ca}'goíi, c) auxílio será pago somente em rasao do cargo da maicjr
•rerau^nsraçíãcrjv- ■

PARAGRAFO So — O auxilio será devida também,! aao
servidor, por morte do cônjuge, companheiro ou dtfpendente econômico,

PARAC5RAF0 3o "- 0 ívuxilio será pago no prazo de
(quarenta e oito) horas, por maio do procedimento sumaríssimo, a
pessoa da fa«íl:i,a que houver custeado o funernl .

Arl: . 303 ■ Se u funeral for custeada por terceincr»,
eiit.cr será indenizado, observado o die>pot3to no artigo antei ioi . '

AO
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PRKFKITUJRA HUNICÍPAL DE HARRA DO GARÇAS - ESTADO DE MATO GROSSO

Art.E.03 - Em cueo de rTalecinento do servidor i em
eer vlço fora do Xocal de trabalho# inclusive fora do municipioi a«
desfiEíoas do transF>u>*l:Q do corpo correrão por conta doa reeurstrK | do
Município, autarquia ou fundação pública.

SEÇfíÜ V
cm AUXXLIO RECLUSAtí

Art.E04 •• A família do liErvidor ativo ou inativo é
devido o auKÍlio reclusão, rios segusntes valores;

I  - ííí/3 <dals terços) da remuneração, quantio
aPastado ptrr motivo de pr-isao, em flagrante
ou preveotiva, ds! terrainaiJa pala autor idaü:^'
competente, enquanto perdurar a prisãoj

II — Hetado da vereune;» ação, durante o afastamento
em vlr-tudí! de condenação, por sentenç-a
definitiva, a pena que nao determina perda do

■  : ■ "cargo ■ ■■ ■-
*

f>ARAüRAFO io - Nos casos previstos no inciso I deste
artigo, & servidor terá direito a integraliír.açao da remuneração, desde
que a.bííOlvido.

PARA6RAF0 So - O pagamento do auKÍlio rec lusao
css'.saí-á a partir do dia imediato aquele em que o funcionário for post o
:fnt ltbe>-dad£?, ainda que condicional .

CAPITULO III
DA ASSISTÊNCIA A SftÜIJE

Art.yOíi - A a&sisitancla â saúde do servidor, ativo
ou inativo e de s;ua família compreende: assistência médicai,
hospitalar, odontológica, F^sicológica e farmacêutica, prestada pelo
Sistema Ünico de Saúde ou diretamente pt^lo órgão ou enti dadc ao «ibes. 1
estiver vinculado o sierrvidor, ou ainda, mediante convérnio, na fornrra
esítabalecida em regulamento.

CAPITULO 10 ,
DO CUSTEIO !

Art.cíOó - ü Plano de Scíjiiridade Social do servi(ir*»r
sierá custeado com o pvoduLo da arrecadaçíío do contribuinte, cJie:
contribuições sociais c>i)v igatórias dos servidores, dos Poderes cüo
Município, das autarquias c das fundações públicas.

PAríAORAFO ío A contribuição do .servitl®—,
diferenciada em função de remuneração mensal, bem coiuo dos órgãos e
«ntid'adt=!íi st'íi"á finada em lei.

:;sL' si&í KtsM :í;c= ;ria:;sí ^ w s» aa
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PARAGUAro Eo - O cu&teio da aposentadoria cera
dEífinido tíui lei espe>:lf ica .

ríTUl.ü IV

CAPITULO OMICO

DA CONTRATAÇÃO TEHPORARIA KO EXCEPCIONAL
INTERESSE PUBLICO ;

Art.HOX ~ Para atender à necessidades temporárias de
eKcepciu/ial interesse público, podcrSo ser efetuadas contratações de
pessoal por tempo determinado. ; ,

Avt.eOG - Consideram-se coRUt de ^ necessidade
temporária de encepcional interesse público as contratações que visem
a: . - í

I  - Combater surtos epidêmicosj
II - Atender a situação de calamidade publicar
IIX - Substituir professor» ,

c. IV - Permitir a enecução de serviço, per
profissional de notória especialiKaçaoj

V  - Atender a outras iiituaçõea de uruêncla que
vÍÊjrein a stn* definidas em loi.

PARAGRAFO io - As contratações de que trata es-te
artigo terão dotação específica e não ultrapassará o praao de iS
(doze) meses.

Art.SO? - Ê vedado o desvio de funções de pesíc»a6
contratadas, na forma deste titulo bem como sua recontrataçao &ob
pena de imlidade do contrato e responsabilidade administrativa u t.iv^el
da autoridade contratante.

Art.CiO - Nas contratações por tempo determi nrcJo,
serio observados os padvões de vencimento dos planos de carreira do
órgão ou entidade, enceta nr. hipótese do incjso IV do artigo ÍC37,
quatido serão observados os valore» do mercado de trabalho.

Art.Eii •" São assegurados ao servidor público os
direitos de associação profissional ou sindical e o de greve.

PARAGRAFO ÚNICO - O direito da greve será exenJLdo
nos termos e nos limites definidos era lei. ;

^  „.,.^..._.jsa!!.-!af»ica5sc(e="-»®=~=='"- — "

42' . - .. ^ ^
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TITULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES DERÁTS

Art Pie ~ Consideram-se dependentes do servidor,
^lé,. do (reonjtiae e filhos, quaisquer pessoas que vivam ar, suas
expensav. e Tronstcra de seu assentamento individual.

Ari P13 ~ Os inst ruiTientos de procuração utiliHados
do dir.ito« ou vuntug...!. do s«rvlda.-.B

lírio vul^dude Por 3 (trSo) «o»d=, dpvundo .or ronovudoo »Po. f.nOo
esse,.''P-radíT- ■••■ ■■ ■ ■ ■

^  Art SÍ4 - PAT^ todos os e-Feitos previstos nesta Lei
e  em Lei. aio Município, os ------obrigatarlHamonte realiirados por medico do Sistema Ui^c..al

PARAüRAFO io - Em casos esp^-ciais, atendendo ^
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PREFEITURA MUNICIPAL UE BARRA ÜO BARÇAS - ESTADO DE KATO ^ _

PARAGRAFO 5o - Aos servidores Mue tiverem
contral oM de trabalhos extintos na forma prevista no afo 3o
dHste artlíío serão aasesurados, quando da exoneiaçao, to<^
direi tiT;i previstos na legislação per ti nen tf,

PARAGKAFO óo - Resolvido i> contrato de trabalho com
a  transferência do servidor do regime da CI..T pa»j o
decorrência desta Lei, assiste-lhe o d.reito de movamentar a cont.*
vinculada do FGTS do ac:o) do cora a legÍBl3Ç<3>o cm yigoi ,

Arl-.fieA - Lei Municipal ostabolecerá critérios jpara

SÕ"ftra M8 Msrosicoás cohstituciwiaib ;mftHS)TOiufiS| da
FEüE":;KAÇ"ftü. ; ^ . j

Art Bfí7 - Ficain submct.idfs» ata regime desta lei na
X  \ os servidores do município dos Poder esquaixdado de funciona . i-aj-qui as e das fundações pdblicacs,

P  L=giia,tivç>. d». L.i. do
estatutários ^„ntratados por pra?<o çie ternii nailo, pj os

„ír;:;d«.-s;; .dr"p:-ôíp:::;do: «pôL „ vdnSi..doto:do d.
c;ontr3 taçáo. ; i

PARAGRAl-O Io - Us empregas ocupados pelos ser yi,dov es
-  e-f-itiilário ficam transformados em cargos, na, ti«*taincluídos no regime estatutai lo ticam ,

da publicação desta lei, s

parAGRAFO Eo -'cis contratos individuais de trabRlI.o
se .xtlnguera automaticamente ^ ̂ "nlif^d aSe

,  ficando í-ava* fins de férias, gratificHc çao
n:taí.ina!'"LJnxo!'''rposentadoria, dis - outros direr tos
que houvereiHw -

Art 2E8 - Os adicionais Por tempo de serviçci ,7 a.:„„c:„did,» .o, „,,r:;.dord. ..rangido, ror o,t:, i = i. f ir.n,,or.. do,
em anuénio.

Art PPV "• A mesma Lei Municipal fixará as diretri-Hes
.  r'r, r a a Admi ni s tr aç ãí5 direta, as Autarquias e <,.s

dos Planos de cav .ei.a f pecularxdades, nos quaií os
Fundações Municipais, j., • íiejam estruturados c;om ba«« na
carqo'^! e os quadros d. - • • . .. fins do eri<juadra«fe:;rit;o
escolaridade mínima que sera exx gx da, pa, a Exn.d do c i
inicial..

Art £30 - Aprovada, sancionada e
i  P)c- '-t>al da Prpfcíi turca Hurn.cxp'il;o ingresso ^ Fundações . Públicas, . dar^-s-r- á,

Mtarn.cxpaJ., das Autaiq ixu «vnvas' ou de provas" c liti los.
e><clusivam.|.nte, por concurso publico de pr ov<.s, ou P» c
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Estado de Mato Grosso

M uni i p a 1 Câmara Municipal de Barra do Garças■mtiCMHuiMHM!» Vcreudor Dn Dercy Gomes da Silva

Câmara

ban-ad99arcas.mt.leg.br

ASSESSORIA JURiDICA

Parecer n°: 045/2019

Projeto de Lei Complementar n" 003/2019, de 22 de abril de 2019, de autoria
do Poder Executivo Municipal, que: "dispõe sobre revogação de dispositivos da Lei
Complementar que menciona. "

I - RELATÓRIO

01. Trata-se de Projeto de Complementar n° 003/2019, de 22 de abril de 2019, de
autoria do Poder Executivo Municipal, que: "dispõe sobre revogação de dispositivos da Lei
Complementar que menciona.

02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que:
".... Tem por objetivo revogar o disposto no artigo 50 da Lei Complementar
Municipal n° 181, de 29 de março de 2016, como forma de corrigir e adequar
a jornada de trabalho vigente no município, conforme previsão na Lei
Complementar n° 03, de 04 de dezembro de 1991.

03. Já o projeto revoga, o inciso VIII, do artigo 15 e o artigo 50, ambos, da Lei
Complementar n° 181 de 29 de março de 2016.

04. É o relatório.

II-PARECER

05. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar
por três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de
competência do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou
pelo poder legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma
em que deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim
devemos observar a legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a
produzir efeitos no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando
nenhuma norma a ele hierarquicamente superior, dadas essa explicações passamos a análise dos
requisitos mencionados:

06. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar
sobre a matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar
sobre assunto de seu peculiar interesse:

Constituição Federal

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local;

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 647 6811
barradogarcas.int.leg.br - fb.com/camaramunicipalbarradogarcas

Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
caniarabg@gniiaiI.coni / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br
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Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva assessoriajurídica

Câmara

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças

"Artigo 10-Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione
ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-
lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

I—Legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse;

II - Suplementar a legislação federal e estadual, no que lhe couber;
99

07. Por outro lado, a iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe
ao Prefeito nos termos do artigo 46 da Lei Orgâniea do Município. Assim, não há invasão da
esfera de competêneia:

"Artigo 46-A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos,
observado o disposto nesta lei "

08. Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide.

09 - Da Forma: A matéria tratada foi proposta na forma de lei complementar pois
se encontra dentre aquelas eonstantes do artigo 48 da Lei Orgânica e que devem
obrigatoriamente serem propostas sob essa forma.

10. - Da Legalidade: Importante mencionar, que a referida alteração, de lei já
discutida e aprovada, se dá apenas para corrigir e adequar a jornada de trabalho dos
Procuradores Jurídicos deste Município, não alterando em nada o "espírito " da norma original,
sendo assim, não vislumbramos impedimento à regular tramitação da matéria.

III- CONCLUSÃO

11. Portanto, apresentada a mensagem, respeitadas as observações supra, não
vislumbramos impedimento à tramitação do Projeto de Lei, cabendo aos vereadores análise de
mérito.

12. É o parecer, sob censura.

Barra do Garças, 29 de abril de 2019.

HEROS PENA

Procurador Geral

Matricula: 213 - OAB/MT: 14.385-B
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COMISSÕES

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER

Projeto de Lei Compiementar o°
003/2019 de autoria do PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E
REDAÇÃO, analisando a PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR, em epígrafe, resolve
exarar PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

de

Municipal,Sala das

de 2019.

Camara

. GABRIEL PEREIRA LOPES

Presidente

BRIGUES NETO

Ver. Df. GE R. NETO

APROVADO

lMSES^Ãa£lL£Íi££'^
,.LX-c-é y-K
■no de SOU.M

'vxuar Administrativo
Portaria 13/1996
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COMISSÕES

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto de Lei Complementar n"
003/2019 de autoria do PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR, em epígrafe, resolve exarar PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

de [K-xJi
Sala das

de 2019.

Comissões icipál,

Ver.JUL

er. MIGUE DA SILVA

ator

tíésILOVAL

em

TOS

APROVADO

EM SESSÃO

C íUna Bcdbino de Sousa
Auxiliar Administrativo

Portaria 13/1996
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Pttlucio Vereudof Dr, Dercy Gomes da Silvu Oe mãos dadas com o povo
GwticJBiwaftí

SECRETARIA m AnMTMic7i>A^!

VOTAÇÃO
o\e n - ,On ̂ I l ̂  V f r , 1 ' n,

)  VEREADORES

i

PARTIDO SIM NÃO
xuÃ o M yu

ABSTENÇÃO^'

ALESSANDRO MATOS DO NASCIMENTO
PRB

rX
CELSON JOSE DA SILVA SOUSA

PV
/CLEBER FABIANO FERREIRA

DEM
ÍX'FANCISCO CÂNDIDO DA SILVA

PV
X

■  i

GABRIEL PEREIRA LOPES
PRB xT 1

GERALMINO ALVES R. NETO- 1° Secretário
PSB

X
j

GUSTAVO NOLASCO GUIMARÃES
PSL

<
í
1

JAIME RODRIGUES NETO - Vice-Presidente
PMDB

—  j

1
JOÃO RODRIGUES DE SOUZA - Presidente

PDT 0
'."A 1 —^ v~\ P

.ÍULIO CÉSAR GOMES DOS SANTOS
>—

PSDB

j  MIGUEL MOREIRA DA SILVA
PSB

MURILO VALOES METELLO
PRB -

PAULO CÉSAR RAYE DE AGUIAR
PMDB

SIVIRINO SOUZA DOS SANTOS
PSD

VALDEI LEITE GUIMARÃES - 2° Secretário
PDT

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO
Aprovado por Unanimidade
dtt vtíraaüürtís presentes"

-,C ^
Ã.
A
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